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RESUMO 
 
 

Com o desenvolvimento da presente pesquisa foi possível verificar os principais êxitos e 
desafios da implementação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) no 
município de Foz do Iguaçu-PR, com o objetivo de compreender as ações desenvolvidas 
localmente e a percepção dos gestores sobre essa política. Para isso, adotou-se uma 
abordagem qualitativa, com delineamento descritivo e exploratório, cujo referencial teórico 
consiste na fenomenologia, dividida em duas etapas complementares. Na primeira etapa, 
realizou-se um diagnóstico situacional das ações de promoção da saúde executadas no 
município, tomando como referência os eixos prioritários e diretrizes da política. Foram 
levantados e sistematizados os dados institucionais referentes a práticas corporais e 
atividade física, alimentação saudável, enfrentamento ao tabaco e ao álcool, mobilidade 
segura, cultura da paz e sustentabilidade, entre outros. Na segunda etapa da pesquisa, 
foram entrevistados gestores municipais de diversos setores com interface na promoção 
de saúde; foram aplicadas entrevistas semiestruturadas para captar as percepções dos 
atores envolvidos. Identificou-se que Foz do Iguaçu desenvolve um número expressivo de 
ações, especialmente nos eixos de alimentação saudável e atividade física, ações estas, 
articuladas entre diferentes secretarias; ademais, os setores de saúde, esporte e 
educação se destacaram em relação à articulação intersetorial. Em relação à fala dos 
gestores, todos reconhecem a relevância da promoção da saúde, mas apontam limitações 
na institucionalização da política, como a carência de financiamento específico, a 
inexistência de um programa contínuo de formação profissional e a falta de espaços 
formais de governança intersetorial. Os resultados mostram que Foz do Iguaçu possui 
práticas consistentes de promoção da saúde e experiências exitosas que dialogam com 
as diretrizes da PNPS; no entanto, evidencia-se a necessidade de fortalecimento da 
articulação intersetorial, consolidação da política no planejamento municipal e ampliação 
da educação permanente para os profissionais da rede. Conclui-se, portanto, que o 
município apresenta potencial para avanços na consolidação da PNPS como eixo 
estruturante da atenção em saúde, desde que invista em governança, formação e 
valorização institucional das ações promotoras de saúde. 
 
 
Palavras-chave: Promoção da Saúde. Intersetorialidade. Política Pública. 
Implementação. Saúde Pública. 
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ABSTRACT 
 
 

This dissertation investigated how the National Health Promotion Policy is implemented in 
the municipality of Foz do Iguaçu, aiming to undestand the locally developed actions and 
the perceptions of managers regarding this policy. A qualitative approach was adopted, 
with a descriptive and exploratory design, grounded in phenomenology as theoretical 
framework, and structured in two complementary starges. In the first stage, a situational 
diagnosis was conducted on the health promotion actions carried out in the municipality, 
using the policy’s priority axés and guidelines as a reference. Institutional data were 
collected and systematized regarding physical activity and body pratices, healthy eating, 
prevention of tobacco and alcohol use, safe mobility, culture of peace, sustainability, 
among others. In the second stage of the research, municipal managers from various 
sectors involved in health promotion were interviewed. Semi-structured interviews were 
used to capture the perceptions of the actors involved. The findings revealed that Foz do 
Iguaçu carries out a significant number of actions, particularly in the areas of healthy 
eating and physical activity, with initiatives coordinated across different municipal 
departments. The health, sports, and education sectors stood out in terms of intersectoral 
collaboration. Regardind the managers’ perspectives, all acknowledged the relevance of 
health promotion but pointed out limitations in the institutionalization od the policy, such as 
the lack os dedicated fuding, the absence of a continuous Professional training program, 
and the lack of formal spaces for intersectoral governance. The results show that Foz do 
Iguaçu hás consistent health promotion practices and successful experiences that align 
with this policy guidelines. However, there is a clear need to strengthen intersectoral 
coordination, integrate the policy into municipal planning, and expand continuing education 
for public health professionals. It is concluded that the municipality hás significant potential 
to advance in consolidating the National Health Promotion Policy as a structuring axis of 
healthcare delivery, provided in invests in governance, training, and institucional 
recognation of health promotion actions. 
 
 
Key words: Health Promotion. Intersectoriality. Public Policy. Implementation. Public 
Health. 
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RESUMEN 
 
 

Con el desarrollo de la presente investigación, fue posible verificar los principales éxitos y 
desafíos de la implementación de la Política Nacional de Promoción de la Salud (PNPS) 
en el municipio de Foz do Iguaçu – PR, con el objetivo de comprender las acciones 
desarrolladas localmente y la percepción de los gestores sobre esta política. Para ello, se 
adoptó un enfoque cualitativo, con un diseño descriptivo y exploratorio, cuyo marco 
teórico se basa en la fenomenología, dividido en dos etapas complementarias. En la 
primera etapa, se realizó un diagnóstico situacional de las acciones de promoción de la 
salud ejecutadas en el municipio, tomando como referencia los ejes prioritarios y 
directrices de la política. Se recopilaron y sistematizaron los datos institucionales 
relacionados con prácticas corporales y actividad física, alimentación saludable, lucha 
contra el tabaco y el alcohol, movilidad segura, cultura de la paz y sostenibilidad, entre 
otros. En la segunda etapa de la investigación, se entrevistó a gestores municipales de 
diversos sectores con interfaz en la promoción de la salud; se realizaron entrevistas 
semiestructuradas para captar las percepciones de los actores involucrados. Se identificó 
que Foz do Iguaçu desarrolla un número significativo de acciones, especialmente en los 
ejes de alimentación saludable y actividad física, articuladas entre diferentes secretarías; 
además, los sectores de salud, deporte y educación se destacaron en relación con la 
articulación intersectorial. En cuanto a las declaraciones de los gestores, todos reconocen 
la relevancia de la promoción de la salud, pero señalan limitaciones en la 
institucionalización de la política, como la falta de financiación específica, la inexistencia 
de un programa continuo de formación profesional y la ausencia de espacios formales de 
gobernanza intersectorial. Los resultados muestran que Foz do Iguaçu tiene prácticas 
consistentes de promoción de la salud y experiencias exitosas que se alinean con las 
directrices de la PNPS; sin embargo, se evidencia la necesidad de fortalecer la 
articulación intersectorial, consolidar la política en la planificación municipal y ampliar la 
educación permanente para los profesionales en la consolidación de la PNPS como eje 
estructurante de la atención en salud, siempre que se invierta en gobernanza, formación y 
valorización institucional de las acciones promotoras de salud. 
 
Palabras claves: Promoción de la Salud. Intersectorialidad. Política Pública. 
Implementación. Salud Pública. 
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1 INTRODUÇÃO  

A Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) está enraizada em uma longa 

história de iniciativas de saúde pública e transformações sociopolíticas que moldaram o 

cenário de saúde do país. As origens do sistema de saúde brasileiro remontam ao final do 

século XIX e início do século XX, marcado por campanhas de vacinação em larga escala, 

conduzidas pela política sanitária durante um período caracterizado por desafios de saúde 

pública. A institucionalização da saúde pública teve ampliação significativa durante a 

ditadura nas décadas de 1930 e 1940, culminando com a criação do Ministério da Saúde 

(MS) em 1953 (Zulliger, 2018; Branco-Pereira, 2024).  

Na década de 1980, o Brasil passou da ditadura para a democracia, uma era que 

influenciou significativamente a política de saúde e o engajamento público em questões 

de saúde. A Constituição Federal (CF) de 1988 consagrou a saúde como um direito de 

todos os cidadãos e instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), um marco significativo 

após mais de uma década de advocacy do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira. 

Este sistema foi concebido para garantir o acesso universal aos cuidados de saúde e 

integrar vários serviços de saúde, abordando os determinantes sociais de saúde (ACT; 

NCD Alliance, 2014; Massuda et al., 2018).  

A PNPS, introduzida em 2006, baseia-se nessa base, com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida e reduzir as vulnerabilidades entre as populações. Surgiu em meio a 

um contexto de crescente conscientização sobre as iniqüidades em saúde e a 

necessidade de abordagens sistêmicas para a promoção da saúde (Machado; Silva, 

2019; Ramos et al., 2014). No entanto, a PNPS também reflete as complexidades da 

implementação da saúde universal em um país marcado por disparidades econômicas e 

sociais significativas, onde as iniciativas de saúde pública muitas vezes enfrentam 

desafios de crises políticas e econômicas (Massuda et al., 2018; Pimentel et al., 2023). 

A PNPS foi revisada também com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de 

seus cidadãos, abordando vários desafios sociais e relacionados à saúde (Brasil, 2018). 

Um de seus principais objetivos é reduzir as vulnerabilidades e os fatores de risco que 

afetam a saúde da população, particularmente entre os grupos socialmente vulneráveis, 

incluindo mulheres, afro-brasileiros, indígenas e comunidades rurais (Machado; Silva, 

2019; OMS, 2011). A política prioriza a atenção primária à saúde como ponto de entrada 

essencial para serviços de saúde abrangentes, que incluem prevenção de doenças, 

diagnóstico, tratamento e cuidados paliativos. A integração com outros níveis de atenção, 
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como serviços de emergência e saúde mental também é enfatizada. Além disso, a política 

exige medidas de emergência para atenção às necessidades de saúde exacerbadas pela 

pandemia de COVID-19, com foco em áreas críticas como câncer, doenças 

cardiovasculares e doenças infecciosas (Bortz, 2013). 

Essa política possibilita o investimento na prevenção de doenças, ao invés de 

apenas no tratamento, o que significa a proposição de ações voltadas para educação em 

saúde, promoção de estilos de vida saudáveis e identificação de fatores de risco. Essa 

abordagem reduz a incidência de doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes, 

hipertensão e obesidade, cuja alta prevalência no país impacta negativamente tanto a 

qualidade de vida da população como a economia e o desenvolvimento social (Malta et 

al., 2018).       

Um aspecto crítico da política é sua ênfase nos Determinantes Sociais da Saúde 

(DSS). Ao reconhecer que a saúde é influenciada por uma variedade de fatores sociais, a 

política busca promover estratégias de saúde abrangentes que incorporem educação, 

condições socioeconômicas e envolvimento da comunidade para melhorar os resultados 

de saúde (Brasil, 2017; Malta et al., 2018). Isso envolve a defesa de políticas que criem 

ambientes saudáveis e iniciativas comunitárias (Brasil, 2023; Machado; Silva, 2019). 

A política também ressalta a importância da inclusão em sua implementação tendo 

a participação ativa de diversos grupos comunitários na formulação de políticas e na 

organização do sistema de saúde (Zulliger, 2018; OMS, 2011). A ênfase na 

intersetorialidade e na participação social busca contribuir para maior efetividade das 

ações, promovendo maior corresponsabilização entre os diferentes atores envolvidos, o 

fortalecimento de vínculos e melhor gestão de recursos (Nascimento, 2010). Ao facilitar o 

envolvimento da comunidade, a política visa garantir que as perspectivas e necessidades 

das populações marginalizadas sejam representadas e abordadas de forma eficaz. 

Um dos principais objetivos da PNPS é reduzir as iniqüidades em saúde que 

persistem em diferentes regiões e categorias socioeconômicas no Brasil. A política 

defende a reorientação dos serviços de saúde para se concentrar nas populações 

vulneráveis e abordar as desigualdades estruturais que contribuem para as disparidades 

nos resultados de saúde (Branco-Pereira, 2024; Pimentel et al., 2023). 

Prioriza, ainda, ações que integram considerações de saúde em todas as áreas de 

política, conhecida como a abordagem “Saúde em todas as políticas”. Esta estratégia visa 

reorientar o setor da saúde para reduzir as iniqüidades em saúde e garantir que os grupos 

vulneráveis recebam atenção e apoio direcionados (Ramos et al., 2014; Brasil, 2009). 
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Um aspecto significativo da PNPS é prever o aumento de recursos financeiros ao 

sistema público de saúde, com metas de aumento de financiamento de 4% para 6% do 

produto interno bruto (PIB) em dez anos. Isso inclui considerações para tributação 

adicional sobre produtos prejudiciais à saúde, como tabaco, álcool e açúcar. Além disso, 

os critérios de financiamento estão sendo redefinidos com base nas necessidades da 

população, dados epidemiológicos e requisitos de infraestrutura de saúde, garantindo que 

os recursos sejam alocados onde são mais necessários (Brasil, 2015). 

A PNPS defende o alinhamento das políticas de saúde e educação para garantir 

que a força do trabalho em saúde seja adequadamente treinada e equipada para atender 

às demandas do sistema. Isso inclui o desenvolvimento de habilidades de saúde digital 

entre os profissionais de saúde e a expansão do uso da tecnologia em ambientes de 

atendimento, o que é vital para melhorar a prestação de serviços e os resultados (Brasil, 

2015). 

As estratégias de monitoramento e avaliação são parte integrante da PNPS, 

fornecendo mecanismos para avaliação contínua das iniciativas de saúde e seus 

impactos. Isso garante que as políticas possam ser adaptadas com base em sua eficácia 

e que as lições apreendidas possam informar futuros esforços de promoção da saúde 

(Brasil, 2009). A ênfase na melhoria contínua reflete o compromisso de enfrentar as 

ameaças emergentes à saúde pública e adaptar-se às mudanças nas necessidades da 

população (Brasil, 2015). 

A implementação da PNPS no Brasil resultou em melhorias significativas nos 

indicadores nacionais de saúde nas últimas três décadas. Avanços notáveis incluem 

maior acesso a intervenções de saúde materno-infantil, reduções substanciais nas taxas 

de mortalidade materna, infantil e reduções no atraso no crescimento infantil. O programa 

também contribuiu para a redução das disparidades de saúde em todo o país, cumprindo 

os principais Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), como a redução de 50% 

na porcentagem de crianças abaixo do peso e uma redução de dois terços na mortalidade 

de menores de cinco anos entre 1990 e 2015 (Zulliger, 2018). 

Apesar desses resultados positivos, os desafios permanecem no sistema de saúde 

brasileiro. As crises econômicas e as medidas de austeridade implementadas entre 2016 

e 2018 tiveram efeitos adversos em vários indicadores de saúde, suscitando 

preocupações quanto à sustentabilidade das melhorias na saúde (Branco-Pereira, 2024). 

Além disso, a necessidade de educação continuada, treinamento e visibilidade para as 

iniciativas de promoção da saúde tem sido destacada como essencial para 
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institucionalizar estratégias de saúde bem-sucedidas e garantir seu impacto a longo prazo 

(Leal, 2024). 

A PNPS no Brasil tem enfrentado críticas e controvérsias consideráveis, 

principalmente relacionadas às desigualdades sistêmicas no sistema de saúde e ao 

impacto da privatização nos serviços públicos de saúde. Altas incidências de problemas 

de saúde evitáveis, como mortalidade infantil, tuberculose e diabetes, afeta 

desproporcionalmente grupos marginalizados, incluindo populações pobres, menos 

instruídas e não brancas. Essas disparidades de saúde estão enraizadas em arranjos 

sociais injustos, que a PNPS pretende abordar, mas os desafios permanecem 

significativos (Pimentel et al., 2023). 

Uma área chave de discórdia reside no conflito entre os setores público e privado 

de saúde. Os protestos destacam a demanda por assistência médica universal e gratuita, 

enfatizando a necessidade de desenvolver o SUS público para padrões que possam 

fornecer acesso equitativo a cuidados de qualidade para todos os cidadãos, em vez de 

priorizar os interesses da elite socioeconômica. Isso reflete uma preocupação mais ampla 

de que o entrelaçamento de interesses privados com iniciativas de saúde pública resulte 

em disparidades na qualidade e no acesso aos cuidados (Pimentel et al., 2023; Leal, 

2024). Os críticos argumentam que o foco do governo no recrutamento de profissionais de 

saúde e no aumento do financiamento é insuficiente se não enfrentar as questões 

estruturais subjacentes que perpetuam as desigualdades em saúde (Pimentel et al., 

2023).  

Além disso, a PNPS tem sido criticada por sua falta de integração com aspectos 

não medicalizados da vida que contribuem para os resultados de saúde. Os defensores 

da promoção da saúde pedem uma abordagem mais ampla que englobe várias 

dimensões sociais, promovendo a importância de ouvir e valorizar as contribuições da 

comunidade na formulação de políticas de saúde. Essa perspectiva desafia a idéia de que 

a promoção da saúde pode servir como uma panacéia para todos os males sociais, 

defendendo uma abordagem diferenciada e colaborativa das estratégias de saúde (Leal, 

2024). Outra controvérsia significativa em torno da PNPS diz respeito à sua evolução 

histórica. Desde a sua criação, a política passou por várias revisões, especialmente em 

2014 com a Portaria nº 2446, que refletiam mudanças nas necessidades da sociedade e 

nos paradigmas de saúde. Embora o progresso seja reconhecido, as críticas enfatizam a 

necessidade contínua de melhorias substanciais nas políticas e serviços para reduzir 

efetivamente as disparidades de saúde e melhorar a qualidade da assistência prestada 
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pelo SUS (Leal, 2024).  

As restrições financeiras e a relação dinâmica entre os setores público e privado 

complicam ainda mais a implementação da PNPS. Muitos argumentam que o 

financiamento público nunca foi adequado para apoiar um sistema de saúde 

verdadeiramente universal, permitindo que o setor privado prosperasse e criando um 

sistema fragmentado que muitas vezes exclui as populações mais vulneráveis (Branco-

Pereira, 2024). A ênfase nas medidas de austeridade durante as últimas administrações 

governamentais exacerbou essas questões, levando à deterioração dos indicadores de 

saúde e a uma crescente insatisfação com o sistema de saúde entre a população 

brasileira (Branco-Pereira, 2024). 

No entanto, as limitações na aplicabilidade desta política também devem ser 

consideradas. Condições como a falta de investimento adequado nas ações de promoção 

de saúde pode limitar os resultados alcançados. A falta de recursos financeiros, materiais 

e humanos pode comprometer a implementação das ações propostas. A falta de acesso a 

serviços de saúde de qualidade e a informação adequada pode comprometer a adesão da 

continuidade às práticas saudáveis propostas (Malta et al., 2018). 

Dessa forma, pode-se perceber que a PNPS apresenta diferentes possibilidades e 

limitações em sua aplicabilidade. As ações voltadas para prevenção de doenças e a 

promoção de estilos de vida saudáveis têm o potencial de impactar positivamente a saúde 

da população. No entanto, é necessário garantir investimentos adequados, bem como 

considerar as desigualdades regionais e socioeconômicas, a fim de superar as limitações 

e promover uma aplicação efetiva da PNPS. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA E ADERÊNCIA AO ESCOPO DO PROGRAMA 

 
A pesquisa sobre a PNPS se relaciona com a linha de planejamento urbano e 

desenvolvimento regional de múltiplas maneiras. Primeiramente, o planejamento urbano e 

regional desempenha um papel determinante na promoção de saúde, uma vez que 

determina a distribuição de recursos e serviços de saúde, a disponibilidade de espaços 

verdes, a acessibilidade a instalações esportivas e recreativas, a qualidade do ar e água, 

e a infraestrutura para transporte e mobilidade. Portanto, compreender a PNPS é 

essencial para integrar a saúde ao planejamento urbano e regional de forma eficaz. 

Além disso, a pesquisa sobre esta política se relaciona ao planejamento urbano e 

desenvolvimento regional ao passo em que o acesso equitativo à saúde se relaciona 
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intimamente à distribuição espacial de serviços de saúde e à qualidade do ambiente 

construído. Estudos sobre a implementação e eficácia de políticas de saúde podem 

contribuir para a criação de ambientes mais saudáveis e equitativos (Buss, 2000). 

Se efetiva, a PNPS traz à sociedade uma série de benefícios, como a melhoria das 

condições de saúde da população, ao permitir a implementação de estratégias que visam 

à prevenção de doenças, a promoção de hábitos saudáveis e o acesso a serviços de 

saúde de qualidade. Gera também a redução de custos com saúde, pois ao realizar 

investimentos em promoção de saúde, é possível reduzir os gastos com tratamentos 

médicos e hospitalares, gerando benefícios para o sistema de saúde como um todo. Além 

disso melhora a qualidade de vida, por proporcionar condições para que as pessoas 

possam viver de forma saudável e plena, o que inclui acesso a alimentação adequada, 

prática de atividades físicas, prevenção de violências, entre outros tantos aspectos. 

A redução das desigualdades sociais surge como uma das principais 

conseqüências ao se estudar e implementar a PNPS, pois é possível identificar e 

combater as desigualdades sociais que afetam a saúde da população, ampliar o acesso a 

serviços de saúde, a qualidade da educação e o acesso a oportunidades de emprego, 

fatos que podem impactar diretamente a saúde das pessoas. 

Possibilita, ainda, que a sociedade compreenda melhor seus direitos e deveres em 

relação à saúde, além de incentivar a participação ativa na formulação e implementação 

de políticas públicas relacionadas à área. Isso fortalece a democracia e contribui para 

uma sociedade mais engajada e consciente. 

Por tais razões, pelos impactos profundos da PNPS sobre diferentes aspectos da 

vida dos sujeitos, influenciando a sociedade como um todo, identificar os êxitos e desafios 

da sua aplicabilidade relaciona-se essencialmente com a linha de pesquisa Políticas 

Públicas e Sociedade, e com o planejamento urbano e desenvolvimento regional. 

 

 
1.2 PROBLEMA 

 

Considerando a predominância do modelo biomédico no sistema de saúde 

brasileiro e na cultura de nossa sociedade, é possível observar maior atenção e 

investimentos sobre ações de tratamento e reabilitação em detrimento de ações de 

promoção de saúde. Tendo em vista ainda peculiaridades no município de Foz do Iguaçu 

– PR, quais os principais êxitos e desafios enfrentados na implementação da PNPS? 
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1.3 PRESSUPOSTOS 

 

- A falta de clareza em relação aos indicadores de saúde utilizados para monitorar 

e avaliar as ações que demonstrem a efetividade da PNPS em Foz do Iguaçu – PR 

impacta em sua implementação. 

- A mobilidade urbana característica de regiões fronteiriças, dificulta a identificação 

de determinantes sociais, econômicos e culturais com influência sobre a adesão da 

população às estratégias de promoção de saúde, bem como sobre a redução das 

desigualdades em saúde entre os diferentes grupos populacionais de Foz do Iguaçu – 

PR. 

- A articulação e integração das ações de promoção de saúde com outras políticas 

e setores apresentam-se como limitações para o avanço da PNPS no município de Foz do 

Iguaçu – PR. 

 

 

1.4 OBJETIVO(S) 
 

 
1.4.1 Objetivos Gerais 

 

- Identificar e descrever os êxitos e desafios da implementação da PNPS no 

município de Foz do Iguaçu. 

 
1.4.2 Objetivos Específicos 

 

 - Identificar as principais ações de saúde utilizados pelo município de Foz do 

Iguaçu – PR alinhadas com a PNPS. 

 - Identificar os resultados alcançados pelo município de Foz do Iguaçu – PR no 

processo de implementação da PNPS. 

 - Apresentar e descrever quais os principais desafios enfrentados pelo município de 

Foz do Iguaçu – PR no processo de implementação da PNPS. 

 - Analisar quais os principais êxitos e potencialidades do município de Foz do 

Iguaçu – PR no que tange a implementação da PNPS. 
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1.5 APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada em sete capítulos. O primeiro capítulo apresenta 

a introdução ao tema, incluindo a justificativa, a delimitação do problema, os pressupostos 

e os objetivos da pesquisa. No segundo capítulo, é desenvolvido o referencial teórico, que 

aborda o histórico das políticas de saúde, a trajetória da promoção da saúde no Brasil e 

no mundo, e os fundamentos da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). O 

terceiro capítulo descreve a metodologia empregada na pesquisa, com destaque para o 

tipo de estudo, os procedimentos de coleta e análise de dados. O quarto capítulo 

caracteriza o município estudado, situado na tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e 

Argentina), e apresenta um diagnóstico situacional acerca das ações de promoção de 

saúde no município. O quinto capítulo traz os resultados das entrevistas aplicadas aos 

gestores. O sexto capítulo resgata os resultados apresentados nos capítulos anteriores, a 

saber, quarto e quinto, e confronta-os com resultados disponíveis na literatura científica.  

Por fim, o sétimo capítulo apresenta as considerações finais, discutindo os principais 

êxitos e desafios identificados na implementação da PNPS no contexto local, bem como 

sugestões para futuras a políticas e pesquisas. A dissertação conta ainda com referências 

bibliográficas, apêndices e anexos que complementam e enriquecem a compreensão do 

estudo. 
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2 HISTÓRIA DA SAÚDE ATÉ A PROMOÇÃO DE SAÚDE  

 

A compreensão da promoção da saúde, tal como se configura atualmente nas 

políticas brasileiras, exige um olhar atento para a trajetória histórica das práticas de 

cuidado em saúde. Ao longo do tempo, o conceito de saúde evoluiu significativamente, 

saindo de uma abordagem centrada na ausência da doença para uma visão ampliada, 

que considera determinantes sociais, qualidade de vida e participação comunitária. Este 

capítulo percorre os principais marcos da história da saúde, desde os modelos 

assistenciais tradicionais, até a consolidação da promoção da saúde como estratégia 

central no SUS, destacando avanços conceituais, normativos e institucionais que 

sustentem essa perspectiva. 

 

2.1 HISTÓRIA DA SAÚDE MUNDIAL 

 

O conceito de saúde reflete uma série de fatores que dependem do período 

histórico, do local, da classe social, de valores pessoais como crenças religiosas e 

filosóficas; depende, portanto, de um conjunto de aspectos sociais, econômicos, políticos 

e culturais.  A medicina pré-histórica engloba as práticas de cura e usos medicinais das 

plantas pelos primeiros humanos antes do advento dos registros escritos, estendendo-se 

de aproximadamente 3,3 milhões de anos atrás com o primeiro uso de ferramentas de 

pedra até cerca de 5000 anos atrás, marcando o início da história registrada (Hoffmann; 

Anjos, 2018). A compreensão da saúde durante esse período era muito diferente das 

noções contemporâneas de medicina, pois as práticas eram frequentemente vinculadas 

aos costumes e crenças locais, resultando em uma variedade de abordagens em 

diferentes comunidades (Scliar, 2007).  

Evidências arqueológicas sugerem que os primeiros humanos se envolveram em 

várias atividades relacionadas à saúde, incluindo o uso de plantas psicoativas (Arce; 

Winkelman, 2021). As práticas de cura entre os neandertais e outras espécies humanas 

primitivas indicam uma compreensão rudimentar da doença e do bem-estar, embora as 

especificidades de suas abordagens medicinais permaneçam amplamente especulativas 

devido à falta de registros escritos (Guimarães, 2024). O surgimento de práticas médicas 

formais pode ser rastreado até o antigo Egito, onde Imhotep, uma figura proeminente do 

3º milênio AC, é reconhecido como um dos primeiros médicos. Mais tarde, ele se 
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associou ao deus egípcio da medicina e ao deus grego Asclépio (Rhodes et al., 2025).  

Textos médicos importantes dessa época, como os papiros de Ebers e Edwin Smith, 

revelam uma compreensão sofisticada de várias doenças e tratamentos. O papiro Ebers 

serve como um compêndio de remédios muitas vezes acompanhados por feitiços, 

enquanto o papiro Edwin Smith se concentra em procedimentos cirúrgicos e no 

tratamento de feridas (Rhodes et al., 2025).  

Na China antiga, a Medicina Tradicional Chinesa (MTC) começou a tomar forma 

em torno da dinastia Zhou, fortemente influenciada pela filosofia taoísta e observações 

empíricas. Os primeiros escritos, como o Clássico das Mudanças e o Clássico da Poesia, 

refletem o início de uma abordagem sistemática da saúde (Contatore; Tesser; Barros, 

2018). O texto fundamental da MTC, o Huangdi Neijing (ou Cânone Interno do Imperador 

Amarelo), remonta entre os séculos 5 e 3 aC, enquanto textos posteriores na dinastia Han 

desenvolveram ainda mais os princípios da MTC, incluindo acupuntura e fitoterapia 

(Contatore; Tesser; Barros, 2018). Este sistema médico holístico enfatiza o equilíbrio e a 

harmonia dentro do corpo e de seu ambiente, baseando-se em crenças filosóficas sobre a 

ordem natural do universo. 

A medicina indiana antiga viu o desenvolvimento do Ayurveda, que significa 

"conhecimento da vida", com textos fundamentais detalhando vários ramos da medicina e 

métodos de tratamento. Obras importantes, como o Compêndio de Śārṅgadhara e A 

Iluminação de Bhāva, surgiram durante o início do período moderno e incluíram amplo 

conhecimento sobre matéria médica, técnicas de diagnóstico e aplicação de várias 

terapias (Deveza, 2013).  

Na Grécia antiga, o conceito de humores - fluidos corporais que se acredita 

influenciarem a saúde - moldou o pensamento médico. As teorias da saúde durante este 

período integraram observações da natureza, religião e corpo humano, embora a 

aplicação prática do conhecimento médico fosse frequentemente prejudicada pela perda 

de conhecimento e interpretações localizadas (Rezende, 2009). Figuras proeminentes 

como Hipócrates lançaram as bases para a compreensão da doença e do tratamento de 

maneira mais sistemática, influenciando as práticas médicas subsequentes ao longo da 

história. Essas diversas práticas de saúde pré-históricas e antigas refletem a evolução da 

compreensão da medicina em todas as culturas, impulsionadas por uma combinação de 

observação empírica, crenças espirituais e tradições comunitárias. 

A Idade Média, que vai de 500 a 1500 d.C., foi marcada por desafios significativos 

nos cuidados de saúde e pela prevalência das principais doenças. Durante este período, 
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varíola, difteria, tuberculose, febre tifóide, malária e peste bubônica devastaram as 

populações, com esta última doença dizimando aproximadamente três quartos da 

população da Europa. A expectativa de vida era notavelmente baixa, variando de 20 a 35 

anos, e o estado geral dos cuidados médicos era primitivo, muitas vezes contando com 

práticas não regulamentadas por leigos e ordens religiosas. Nessa época, os barbeiros 

frequentemente assumiam o papel de cirurgiões, realizando procedimentos como 

amputações e sangrias, enquanto as ordens religiosas cuidavam predominantemente dos 

doentes. As primeiras tentativas de regulamentação e licenciamento para médicos do 

sexo masculino começaram a surgir, mas a maioria dos cuidadores permaneceu sem 

treinamento e operou sem supervisão oficial. Os hospitais durante a Idade Média foram 

encontrados principalmente em áreas urbanas, sofrendo de saneamento e práticas 

higiênicas precárias, o que contribuiu ainda mais para altas taxas de mortalidade (CCC, 

[s.d]). 

A saúde na Idade Média estava profundamente entrelaçada com as crenças 

religiosas. As elites católicas estabeleceram hospitais como parte de seu compromisso 

teológico com as boas obras e a salvação, vendo o cuidado dos doentes como um 

caminho para a graça (Nunes, 2024). No entanto, a Reforma Protestante trouxe 

mudanças significativas, levando ao fechamento de muitos conventos e hospitais, pois os 

reformadores protestantes rejeitaram a prática católica de dotar instituições para a 

salvação das almas. Como resultado, os governos locais muitas vezes assumiram o 

controle dos hospitais restantes, que perderam suas afiliações monásticas e se tornaram 

mais secularizados (Nunes, 2024). 

Apesar dos desafios, a Idade Média também lançou as bases para futuros avanços 

no conhecimento médico. O período viu o estabelecimento de escolas de medicina, com a 

Universidade de Montpellier, na França, emergindo como um importante centro de 

educação médica no século (Valier, 2025). Os estudiosos começaram a recuperar e 

estudar textos antigos de figuras notáveis como Hipócrates e Galeno, particularmente por 

meio de traduções do mundo islâmico. Esses desenvolvimentos acabariam por levar ao 

Renascimento e a uma abordagem mais sistemática da ciência médica nos séculos 

subsequentes (Jacobsen, 1976).  

O período renascentista, abrangendo o século XIV ao XVII, marcou uma 

transformação significativa no pensamento e na prática médica. Esta era foi caracterizada 

por um renascimento do conhecimento clássico, que levou a avanços na anatomia, 

cirurgia e compreensão da doença. O Iluminismo subsequente impulsionou ainda mais 
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esses desenvolvimentos, enfatizando a razão e a evidência empírica na medicina. 

Durante o Renascimento, houve uma mudança notável nas práticas médicas, à medida 

que os estudiosos começaram a desafiar as crenças tradicionais. O trabalho de figuras 

como Andreas Vesalius, que publicou "De humani corporis fabrica" em 1543, lançou as 

bases para a anatomia moderna, defendendo a observação direta e a dissecação de 

corpos humanos (Tulchinsky, 2018). Neste período também houve surgimento de livros 

médicos que enfatizavam a observação clínica e o estudo sistemático do corpo humano. 

O Iluminismo trouxe a promoção do método científico como uma abordagem 

fundamental para a compreensão da saúde e da doença e a educação médica passou por 

uma reforma significativa durante o Renascimento e o Iluminismo, com as universidades 

se tornando as principais instituições de treinamento de médicos. O estabelecimento de 

escolas médicas e a publicação de revistas médicas facilitaram a disseminação do 

conhecimento e a padronização das práticas médicas em toda a Europa 

(Hemingway,2004). Além disso, os hospitais começaram a surgir como centros de 

treinamento clínico e atendimento ao paciente, refletindo uma mudança em direção a 

sistemas de saúde mais organizados (Pouyan, 2016). 

Juntamente com os avanços no conhecimento teórico, também surgiram inovações 

práticas. As técnicas cirúrgicas melhoraram drasticamente, com a introdução de novos 

instrumentos e métodos. Por exemplo, o uso de ligaduras para fechamento de feridas e o 

estabelecimento de práticas assépticas contribuíram para melhores resultados cirúrgicos. 

O Iluminismo expandiu ainda mais a compreensão da farmacologia, levando ao 

desenvolvimento de novos medicamentos e protocolos de tratamento derivados de 

remédios fitoterápicos (Hoffmann; Anjos, 2018). 

Os avanços no conhecimento e na prática médica durante o Renascimento e o 

Iluminismo tiveram profundas implicações para a saúde pública. A crescente ênfase em 

higiene e saneamento, alimentada pelos ideais iluministas, levou ao estabelecimento de 

políticas públicas de saúde voltadas para a redução da transmissão de doenças. O 

reconhecimento da importância da água potável e da gestão de resíduos começou a se 

enraizar nessa época, preparando o terreno para iniciativas modernas de saúde pública 

(Jacobsen, 1976; CDC, 2012). 

O século XIX marcou um período transformador no campo da medicina, 

especialmente após a introdução da teoria dos germes por Louis Pasteur, que 

revolucionou a compreensão da causa e prevenção de doenças. Essa mudança levou a 

melhorias significativas nas práticas cirúrgicas e a uma melhor abordagem para a 
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prevenção de doenças no final de 1800 (Tulchinsky, 2018). Antes disso, as teorias 

médicas predominantes, como o humorismo, lutavam para explicar adequadamente as 

condições de saúde e doenças, muitas vezes contando com crenças ultrapassadas que 

dificultavam opções de tratamento eficazes (Rezende, 2009). 

A rápida urbanização ocorrida durante esse período exigiu novas medidas de 

saúde pública para combater os efeitos do aumento da densidade populacional nas 

cidades. Em 1900, as populações urbanas nos Estados Unidos aumentaram 

drasticamente, com cerca de 40% vivendo em cidades em comparação com apenas 11% 

em 1840. Essa transição impulsionou a evolução da assistência médica em direção a uma 

abordagem mais orientada para a ciência, promovendo o estabelecimento de sistemas de 

saúde organizados e práticas regulatórias (CCC, [s.d]). À medida que as cidades 

cresciam, as iniciativas de saúde pública tornaram-se vitais na gestão do saneamento e 

da prestação de cuidados de saúde, com avanços significativos em higiene e 

infraestrutura médica após a Lei de Saúde Pública de 1848 no Reino Unido, que visava 

melhorar o saneamento e reduzir a prevalência de doenças (RSPH, [s.d]).  

A epidemiologia começou a desempenhar um papel crucial na saúde pública 

durante o século 19, influenciando a inovação e as abordagens para o gerenciamento de 

doenças. Notavelmente, o trabalho inovador de John Snow durante os surtos de cólera 

em Londres destacou a importância de mapear as ocorrências de doenças e entender os 

fatores ambientais que afetam a saúde (Tulchinsky, 2018). As más condições nos 

hospitais urbanos ressaltaram ainda mais a necessidade de reformas sistêmicas, já que 

muitos hospitais enfrentaram problemas de saneamento precário e pessoal não treinado 

(Ortiz-Ospina; Roser, 2024).  

De meados ao final do século XX representou uma era crucial na evolução da 

saúde global. Este período foi caracterizado por avanços significativos na prestação de 

cuidados de saúde, estruturas de políticas e uma maior conscientização sobre questões 

de saúde pública, que coletivamente remodelaram o cenário das práticas de saúde em 

todo o mundo. As consequências de crises anteriores de saúde pública, como a Peste 

Negra, levaram a uma melhor compreensão do controle de infecções e do papel essencial 

do saneamento na prevenção de surtos de doenças, lançando as bases para a 

epidemiologia moderna (Valier, 2025). 

Uma das conquistas marcantes desse período foi a fundação da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) em 1948. A OMS foi criada com a missão de coordenar e 

orientar os esforços internacionais de saúde, com o objetivo de melhorar os resultados de 
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saúde globalmente e responder de forma eficaz às crises de saúde (Moreira; Santos; 

Sousa, 2020). Também divulgou uma definição de saúde, sendo esta o “estado do mais 

completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de enfermidades”. O 

estabelecimento da OMS marcou uma nova era na colaboração internacional em saúde 

pública, com foco em várias iniciativas que abordavam doenças infecciosas e não 

transmissíveis. A partir deste ponto, diversos marcos se seguiram até o cenário e a 

compreensão atual da saúde (Sciliar, 2007). 

Um desses marcos foi o Relatório Lalonde, publicado no ano de 1974 no Canadá e 

considerado o primeiro relatório governamental a desafiar o modelo biomédico tradicional. 

Com o título “Uma Nova Perspectiva Sobre a Saúde dos Canadenses”, constituiu-se 

como um esforço pioneiro que buscou enfocar a saúde não apenas como a ausência de 

doença, mas seguindo o conceito estabelecido pela OMS. Encomendado pelo então 

Ministro de Saúde do Canadá, Marc Lalonde, e preparado por um comitê de especialistas 

que incluía médicos, economistas, sociólogos e especialistas em políticas de saúde, teve 

como objetivo fornecer uma análise abrangente dos determinantes da saúde e propor 

políticas capazes de melhorar a saúde da população (Arouca, 2023). 

Uma das principais contribuições do Relatório Lalonde foi a introdução do conceito 

de determinantes da saúde, e foram identificados quatro determinantes principais: biologia 

humana, ambiente, estilo de vida e sistema de saúde. Esta abordagem revolucionária 

reconhecia que fatores como renda, educação, habitação, acesso a serviços de saúde e 

estilo de vida desempenham um papel significativo na saúde das pessoas (Vasconcelos; 

Schmaller, 2011). 

Além disso, o relatório destacou a importância da prevenção e promoção da saúde, 

em oposição ao foco tradicional no tratamento de doenças. Segundo o documento, 

investir em políticas que promovam hábitos saudáveis, previnam doenças e melhorem as 

condições de vida, teria um impacto muito mais significativo na saúde da população do 

que simplesmente tratar as doenças depois de já instaladas. Essa visão influenciou 

fortemente a forma como as políticas de saúde foram desenvolvidas no Canadá e em 

todo o mundo. Outro aspecto fundamental deste documento foi a ênfase na participação 

da comunidade na promoção da saúde; neste aspecto, reconhecia um papel ativo dos 

indivíduos na manutenção de sua própria saúde e que as políticas de saúde devem ser 

desenvolvidas com a participação ativa da comunidade. Isso levou a um aumento do 

envolvimento da sociedade civil e de organizações comunitárias na formulação e 

implementação de políticas de saúde, e é um legado duradouro do Relatório Lalonde 
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(Arouca, 2023). 

Teve impacto amplo e duradouro, tendo em vista a influência que exerceu não 

apenas sobre as políticas de saúde do Canadá, mas também sobre as políticas globais, 

alterando a forma como gestores e profissionais abordam a saúde pública; foi também 

pioneiro no reconhecimento da importância dos determinantes sociais de saúde, o que 

levou a um aumento do investimento em políticas que visam abordar as desigualdades 

sociais e econômicas que afetam a saúde das pessoas (Westphal, 2006). 

Outro momento crucial foi a Conferência sobre Cuidados Primários de Saúde 

(CPS), no Cazaquistão, organizada pela OMS e pela Fundação das Nações Unidas 

(UNF). Com a participação de mais de 130 países discutindo os cuidados primários de 

saúde como estratégia de ampliação de acesso, o evento resultou na Declaração de 

Alma-Ata, em 1978, assinada por todos os participantes e que estabeleceu a saúde como 

direito fundamental e a importância da adequação de todos os governos, organizações e 

comunidades para concentrarem seus esforços em uma promoção de saúde mundial 

(Brasil, 2002). 

A conferência foi organizada em um momento crucial da história, onde o mundo 

enfrentava desafios significativos na área da saúde, como a pobreza, a desigualdade, a 

falta de acesso a serviços básicos e a alta incidência de doenças infecciosas; frete à este 

contexto, o documento estabeleceu diretrizes e compromissos para o enfrentamento aos 

desafios e para a garantia do direito à saúde para todos, através de uma série de 

estratégias propostas, como a implementação de sistemas de saúde primários efetivos, a 

promoção da equidade e da justiça social, a participação ativa da comunidade, a 

cooperação internacional e a ação intersetorial; propostas que foram fundamentais para 

orientar as políticas e práticas de saúde em todo o mundo e contribuíam para a 

consolidação do movimento de saúde global (Mendes, 2004). 

Os cuidados primários em saúde (CPS) foram definidos como chave para atingir 

esta meta e caracterizados como cuidados essenciais de saúde colocados ao alcance 

universal dos indivíduos; representa o primeiro nível de contato entre estes e o sistema 

nacional de saúde, possibilitando que os governos direcionem recursos e equipes ao mais 

próximo possível dos cidadãos. Estabeleceu-se, portanto, as bases para uma abordagem 

mais ampla e integrada da saúde pública, que a reconhece como direito humano 

fundamental e que devem desta forma, ser alcançada por meio da cooperação 

internacional e do compromisso político (Mendes, 2004). 

Além disso, a conferência de Alma-Ata e a Declaração resultante tiveram um 
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impacto significativo na agenda global de saúde, influenciando a criação de estruturas e 

iniciativas internacionais, como a Organização Mundial da Saúde, o Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF), o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e o Fundo Mundial de Luta contra a Aids, Tuberculose e 

Malária (Pinto et al., 2020). 

Um dos aspectos mais inovadores desta declaração foi a definição de um conceito 

abrangente de saúde, que não se limita apenas à ausência de doenças, mas engloba o 

bem-estar físico, mental e social, reconhecendo a importância da participação ativa da 

comunidade na promoção da saúde, bem como o papel fundamental dos sistemas de 

saúde primários para a garantia do acesso universal aos serviços de saúde (Mendes, 

2004). 

Um outro marco e um dos momentos cruciais que moldou a forma como se 

entende promoção de saúde aconteceu em 1986, quando a Primeira Conferência 

Internacional sobre Promoção de Saúde, realizada em Ottawa, Canadá, deu origem à 

Carta de Ottawa. Esse documento, elaborado como objetivo de contribuir com as políticas 

de saúde de maneira equânime e universal, trazia uma visão inovadora sobre o papel da 

saúde pública. A Carta destacou que promoção de saúde não se limita a ações isoladas 

no setor da saúde, mas ressalta a influência dos aspectos sociais sobre a saúde da 

população, caracterizando a promoção de saúde como o “processo de capacitação da 

comunidade para atuar na melhoria da qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior 

participação no controle desse processo”, ou seja, a saúde passou a ser estruturada pelo 

cuidado de cada um consigo mesmo e com os outros, pela competência de tomar 

decisões e de ter controle sobre as situações da própria vida e pela batalha para que a 

sociedade ofereça condições que permitam a obtenção de saúde por todos os seus 

integrantes (Carta de Ottawa, 1986; Brasil, 2002). 

Esta carta trouxe a visão de saúde e bem-estar a todos, através do letramento e do 

empoderamento das pessoas e comunidades, condição indispensável para que estas 

sejam capazes de agir, de modo consciente e informado, sobre os fatores determinantes 

da saúde. O trabalho intersetorial tem seu destaque ao se tornar fundamental para o 

alcance de ganhos em saúde para toda a população, considerando a criação de 

condições ambientais e sociais facilitadoras de escolhas saudáveis e a redução das 

desigualdades sociais (Nunes, 2011). 

Outro avanço crítico durante o século 20 foi o desenvolvimento e implementação 

de programas de vacinação em massa. Essas iniciativas desempenharam um papel 
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crucial no controle e, em alguns casos, na erradicação de doenças mortais, como varíola 

e poliomielite. A adoção generalizada de vacinas demonstrou a eficácia da imunização 

como ferramenta de saúde pública e contribuiu significativamente para o aumento da 

expectativa de vida e melhores resultados de saúde em todas as populações (Barbieri; 

Martins; Pamplona, 2021). 

A introdução de métodos matemáticos na epidemiologia no início do século 20 

revolucionou ainda mais as práticas de saúde pública. Pioneiros como Ronald Ross e 

Janet Lane-Claypon introduziram abordagens estatísticas que permitiram uma 

investigação mais sistemática dos padrões de doenças, o que se mostrou essencial no 

tratamento de doenças infecciosas e crônicas (Silva, 2022). A convergência da geografia 

e da epidemiologia durante esse período permitiu uma compreensão mais profunda do 

impacto dos fatores ambientais na saúde, informando estratégias e intervenções de saúde 

pública (Czeresnia; Ribeiro, 2000).  

As conquistas do século 20 estabeleceram uma base sólida para soluções de 

saúde contemporâneas e iniciativas contínuas de saúde pública. Os avanços na 

vacinação, o estabelecimento de organizações globais de saúde e a integração de 

tecnologia e métodos estatísticos na saúde pública transformaram coletivamente a forma 

como as questões de saúde são abordadas, monitoradas e gerenciadas. Esses 

movimentos não apenas abordaram os desafios imediatos da saúde, mas também 

prepararam o terreno para futuras inovações no campo da saúde pública, continuando a 

moldar as políticas e práticas globais de saúde no século 21 (Ruger; Yach, 2014).  

 

2.2 HISTÓRIA DA SAÚDE NACIONAL 
 

A história da saúde no Brasil é marcada por transformações significativas 

moldadas por fatores sociais, políticos e ambientais, influenciando os resultados de saúde 

de suas diversas populações. Antes da chegada dos colonizadores europeus, o Brasil era 

habitado por diversos povos indígenas que estabeleceram intrincadas estruturas sociais, 

práticas culturais e sistemas de saúde adaptados aos seus ambientes. Essas sociedades 

dependiam fortemente de práticas tradicionais de cura, utilizando plantas locais e rituais 

espirituais para tratar doenças e manter a saúde. Os curandeiros indígenas, incluindo 

xamãs e parteiras, desempenharam papéis cruciais nessas comunidades, possuindo 

amplo conhecimento de plantas medicinais e abordagens holísticas de saúde que eram 

essenciais para sua identidade cultural e bem-estar da comunidade (Jardim et al., 2023). 
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 A chegada dos portugueses no início do século 16 marcou um ponto de virada 

significativo para a saúde e o bem-estar indígenas. O período colonial iniciou uma 

profunda transformação, rompendo com os modos de vida tradicionais e levando à 

marginalização das práticas de saúde indígenas. As doenças europeias, às quais as 

populações indígenas não tinham imunidade, dizimaram muitas comunidades, alterando 

significativamente a paisagem demográfica da região. (UNESCO, 2024; Santos et al., 

2022; Peters; Peres; D'Antonio, 2020). Este período de colonização não apenas introduziu 

novos desafios de saúde, mas também minou os direitos indígenas e a autonomia sobre 

suas terras e sistemas de saúde, levando a um legado de exploração e resistência 

(Gragnolati; Lindelow; Couttolenc, 2013; Santos et al., 2022).  

À medida que o colonialismo progredia, os povos indígenas enfrentavam invasões 

crescentes de seus territórios e recursos, levando a movimentos organizados com o 

objetivo de reivindicar seus direitos e afirmar a autodeterminação. As mulheres indígenas 

emergiram como figuras centrais nesses movimentos, utilizando suas habilidades de 

liderança e conhecimento ancestral para defender a preservação de suas práticas 

culturais e sistemas de saúde (Gragnolati; Lindelow; Couttolenc, 2013; Santos et al., 

2022). A resistência contra as potências coloniais lançou as bases para as lutas contínuas 

pelos direitos indígenas e autonomia da saúde que persistem nos tempos modernos, 

destacando as conexões duradouras entre as práticas de saúde pré-coloniais e as 

questões contemporâneas de saúde indígena no Brasil. (Viana et al., 2022; Chalhoub, 

2020). 

A era colonial no Brasil, de 1500 a 1822, moldou significativamente o cenário 

econômico e de saúde pública do país. A chegada dos colonizadores europeus iniciou 

profundas mudanças, particularmente na região Nordeste, que foi a primeira área a 

experimentar os impactos do colonialismo. Esta região continua a apresentar uma 

presença vibrante de povos indígenas, cujas histórias são caracterizadas pela resistência 

contra a invasão do capitalismo que dependia fortemente da exploração de populações 

indígenas e negras, bem como da usurpação de suas terras e recursos (UNESCO, 2024; 

Gragnolati; Lindelow; Couttolenc, 2013). 

Ao longo desse período colonial, as comunidades indígenas enfrentaram severa 

marginalização e violência, o que teve efeitos duradouros em sua saúde e bem-estar. O 

legado do colonialismo contribuiu para as disparidades contínuas nos resultados de 

saúde, com os povos indígenas no Brasil experimentando taxas mais altas de doenças 

crônicas, problemas de saúde mental e expectativas de vida mais curtas em comparação 



37 

com as populações não indígenas (Martins et al., 2024; Ortega; Pele, 2023). A negação 

sistemática de direitos, particularmente durante a ditadura militar de 1964 a 1985, 

exacerbou essas questões. No entanto, a Constituição brasileira de 1988 marcou um 

momento crucial ao reconhecer os direitos indígenas à terra, à cultura e a proteções 

legais específicas (Santos et al., 2022).  

O período colonial estabeleceu dinâmicas de saúde que persistiram no Brasil 

contemporâneo. O foco inicial da saúde pública era predominantemente centrado na 

doença, muitas vezes negligenciando os determinantes sociais, econômicos e ambientais 

da saúde (Martins et al., 2024).  

Iniciativas recentes têm como objetivo redefinir a saúde para abranger questões 

mais amplas, como acesso a alimentos, moradia e participação da comunidade nas 

políticas de saúde, que são vitais para atender às necessidades das populações 

indígenas (Teixeira, [s.d]). 

 Além disso, a luta pela equidade em saúde entre as comunidades indígenas tem 

estado intimamente ligada aos seus direitos territoriais. Pesquisas indicam que as 

disparidades de saúde são amplificadas pela contínua invasão do agronegócio e 

atividades ilegais em territórios indígenas, ameaçando sua integridade cultural e física 

(Teixeira, [s.d]; Jardim et al., 2023). Ativistas, incluindo líderes de organizações indígenas, 

têm sido cruciais na defesa de direitos que garantam a preservação cultural e melhores 

resultados de saúde (Gragnolati; Lindelow; Couttolenc, 2013). Hoje, a saúde dos povos 

indígenas no Brasil continua refletindo os impactos adversos de uma história de cinco 

séculos marcada pela colonização, racismo sistêmico e governança inadequada do 

sistema de saúde (Carvalho; Westphal; Lima, 2007; Martins et al., 2024). A pandemia de 

COVID-19 destacou ainda mais essas vulnerabilidades, com as comunidades indígenas 

experimentando taxas significativas de infecção e mortalidade, atribuídas à negligência de 

longa data e às desigualdades sistêmicas (Teixeira, [s.d]). Os esforços para proteger 

essas populações de tratamento desumano e garantir seus direitos à saúde e à 

integridade cultural continuam sendo desafios contínuos (Santos et al., 2022; Teixeira, 

[s.d]). 

O século XIX foi um período crucial na história da saúde no Brasil, marcado por 

importantes desafios e transformações na saúde pública e na higiene. O país enfrentou 

inúmeras epidemias, incluindo varíola, tuberculose, tifo e gripe espanhola, exacerbadas 

por más condições sanitárias e práticas de higiene prevalentes nas áreas urbanas 

(Hochman; Pimenta; Freitas, 2022). 
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À medida que a capital, o Rio de Janeiro, enfrentava graves crises de saúde 

pública, ficou claro que abordar essas questões era essencial para o desenvolvimento 

econômico da república recém-criada (Rezende; Moraes; Perini, 2018). 

A resposta governamental às crises de saúde no século 19 começou a tomar forma 

por meio da implementação de medidas de saúde pública. O governo brasileiro 

reconheceu a necessidade de abordagens sistemáticas para combater doenças 

infecciosas, particularmente no contexto de urbanização e rápido crescimento 

populacional. As autoridades visaram bairros empobrecidos, muitas vezes vistos como 

criadouros de doenças, para conter epidemias e promover condições de vida mais 

saudáveis (Hochman; Pimenta; Freitas, 2022; Rezende; Moraes; Perini, 2018). Essas 

intervenções muitas vezes envolveram medidas severas, incluindo a demolição de 

moradias precárias sem alternativas adequadas, destacando as disparidades 

socioeconômicas no acesso e nos cuidados de saúde (Endresen, 2021). 

As bases do sistema público de saúde do Brasil foram lançadas durante este 

século, influenciadas por ideais positivistas que priorizavam o conhecimento científico e a 

perícia médica em detrimento das práticas tradicionais (Hochman; Pimenta; Freitas, 

2022). O estabelecimento de instituições de saúde pública teve como objetivo mapear as 

condições de saúde do país e propor soluções para melhorar o bem-estar geral. 

Expedições científicas realizadas no interior durante o início do século 20 ilustraram ainda 

mais esse compromisso, pois os relatórios documentaram questões de saúde rural e 

defenderam estratégias nacionais de saúde (Rezende; Moraes; Perini, 2018). 

A saúde pública no Brasil durante o século XIX não era apenas uma questão de 

medicina, mas também emaranhada com dinâmicas políticas. O governo muitas vezes 

alavancou as iniciativas de saúde como ferramentas de manobra política, exacerbando as 

tensões entre diferentes facções. Por exemplo, durante a campanha de vacinação contra 

a varíola liderada pelo presidente Francisco de Paula Rodrigues Alves, os esforços de 

saúde pública foram politizados, pois os oponentes políticos usaram a controvérsia em 

torno da vacinação para minar a confiança na autoridade governamental (Rezende; 

Moraes; Perini, 2018). 

À medida que a política de saúde pública evoluiu, ela começou a considerar os 

determinantes sociais que influenciaram os resultados de saúde. O entendimento de que 

fatores como moradia, nutrição e status socioeconômico desempenhavam papéis críticos 

nas disparidades de saúde estava surgindo durante esse período (Massuda et al., 2018; 

Martins et al., 2024). No entanto, os esforços para integrar esses fatores nas políticas de 
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saúde permaneceram limitados, muitas vezes resultando em medidas de saúde pública 

que afetaram desproporcionalmente os segmentos mais pobres da sociedade, que 

continuaram a enfrentar desafios significativos de saúde ao longo do século (Massuda et 

al., 2018). 

O início do século XX no Brasil marcou uma evolução significativa nas políticas 

públicas de saúde, em grande parte influenciada por fatores sociopolíticos. Após o 

estabelecimento da República, as políticas de saúde foram cada vez mais moldadas por 

interesses econômicos e políticos, e não por preocupações puramente de saúde pública 

(Pimentel et al., 2023). O legado da era colonial, caracterizado por desigualdades e 

exploração, continuou a afetar as iniciativas de saúde pública (UNESCO, 2024). Em 1925, 

um marco notável ocorreu com a introdução de um curso de saúde pública e higiene na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, que mais tarde influenciou a Escola Nacional 

de Saúde Pública, criada em 1954 (Rezende; Moraes; Perini, 2018). No governo do 

presidente Getúlio Vargas (1930-1945), a profissionalização da saúde pública passou a 

fazer parte da agenda política mais ampla, levando à nomeação de graduados em saúde 

para cargos federais sem concurso (Rezende; Moraes; Perini, 2018). O curso de 

Educação Sanitária da Universidade de São Paulo (FSP/USP) exemplificou ainda mais a 

inclusão de profissionais não médicos, principalmente mulheres, na força de trabalho da 

saúde pública, com foco na educação em saúde e higiene (Rezende; Moraes; Perini, 

2018).  

Em meados do século 20, surgiu um novo paradigma na saúde pública conhecido 

como Saúde Coletiva. Esse movimento surgiu como resposta às críticas ao modelo 

tradicional de Medicina Preventiva e Social, que era visto como muito focado em 

abordagens positivistas e inadequado para abordar os determinantes sociais da saúde. O 

referencial da Saúde Coletiva ganhou força durante a luta pela democracia no Brasil, 

particularmente no contexto da ditadura militar de 1964 a 1985, e buscou reformular 

práticas e políticas de saúde para alinhá-las aos princípios democráticos e à equidade 

social (Rezende; Moraes; Perini, 2018). 

Campanhas de saúde, como os esforços de vacinação contra a varíola iniciados 

pelo presidente Francisco de Paula Rodrigues Alves, ilustram as tensões entre as 

iniciativas de saúde pública e a resistência da sociedade. A campanha de vacinação 

contra a varíola de 1904 enfrentou uma reação pública significativa, enraizada no 

ceticismo sobre a eficácia e segurança das vacinas, agravada por queixas sociais e 

econômicas contra as políticas governamentais (Endresen, 2021). A oposição surgiu de 
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uma mistura de crenças filosóficas, como as enraizadas no positivismo, e das 

experiências vividas por comunidades que enfrentaram crises históricas de saúde, 

incluindo febre amarela e tuberculose (Endresen, 2021). Apesar da resistência, essas 

campanhas marcaram uma importante transição na saúde pública no Brasil, enfatizando a 

necessidade de intervenção estatal e o papel da saúde pública no atendimento às 

necessidades da comunidade. O governo federal começou a reconhecer a importância da 

habitação e das condições urbanas na prevenção de epidemias, embora a implementação 

dessas políticas muitas vezes ficasse aquém das recomendações de saúde pública 

(Endresen, 2021). 

As bases para a saúde moderna no Brasil foram lançadas com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que consagrou a saúde como um direito constitucional de 

todos os cidadãos. Esse marco estabeleceu o Sistema Único de Saúde (SUS), que visava 

proporcionar acesso universal e gratuito aos serviços de saúde (Brasil, 2018). A 

Constituição também determinou a participação pública na formulação de políticas de 

saúde, refletindo um crescente reconhecimento da necessidade de envolver os cidadãos 

no atendimento de suas necessidades de saúde, particularmente entre populações 

marginalizadas, como comunidades indígenas (Chalhoub, 2020). Por meio desses 

desenvolvimentos, o século 20 foi um período transformador para a saúde pública no 

Brasil, preparando o terreno para as reformas em andamento e a evolução contínua dos 

direitos à saúde como um aspecto crítico da democracia brasileira. 

 

2.3 POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DE SAÚDE 

 

Com a descoberta dos microorganismos por pesquisadores como Koch e Pasteur, 

o modelo unicausal do adoecimento foi consolidado, a partir do entendimento de que para 

cada doença haveria um agente causador específico; o paradigma bacteriológico teve sua 

hegemonia instaurada por volta do século XIX (Buss; Pelegrini Filho, 2017). Foi apenas 

em 1936 que John Ryle, médico e epidemiologista britânico, retomou conceitos 

apresentados por Virchow, Neumann e Rumsay entre os séculos XVIII e XIX, sobre a 

promoção de saúde, como argumento para explicar as insuficiências das reformas 

sanitárias; surgiu então a teoria da História Natural da Doença (HND), onde há relação 

causal da teoria microbiana somando-se a fatores ambientais (Silva; Baptista, 2015). 

Leavell e Clark revisitaram a teoria da HND, já em 1958, considerando a 
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importância do enfoque tanto no indivíduo quanto no contexto e, a partir disso, apontando 

para diferentes métodos de prevenção e controle de doenças. Neste momento, a 

prevenção passou a ser compreendida como forma de antecipar ou anular uma doença 

ainda no período pré-patogênico, estando inserida na prevenção primária. A partir desse 

ponto a promoção de saúde adquiriu maior especificidade e passou a ser a base da 

medicina preventiva que reforça o entendimento e intervenções nas relações mais diretas 

de causalidade, mas apenas na década de 1970 ganharam destaque os debates sobre a 

promoção de saúde como estratégia para enfrentamento de questões de saúde pública, 

bem como a participação do Estado (Silva; Baptista, 2015). 

A partir da década de 1980 esse movimento ganhou ainda mais destaque, com 

marcos históricos como a conferência realizada em Ottawa, que trouxe os olhares sobre 

os DSS. Na década de 1980, com a maior divulgação desse movimento, no Brasil se 

iniciaram debates acerca das limitações do modelo “preventivista”, considerado por 

alguns uma simplificação da realidade; simultaneamente, se ampliaram os debates acerca 

das políticas de proteção adotadas pelo Estado, havendo uma importante tensão entre 

políticas social e política econômica. Mas foi apenas a partir da década de 1990 que a 

promoção de saúde passou a ocupar um espaço no debate público brasileiro e, no final 

dessa mesma década, inicia-se um processo de institucionalização da promoção de 

saúde, neste momento como uma política nacional, com a cooperação do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) (Buss; Carvalho, 2009). 

A PNPS teve seu primeiro documento apresentado em 2002, foi institucionalizada 

em 2006 e revisada em 2016. Esta política se refere ao conjunto de ações, diretrizes e 

estratégias adotadas pelo Estado para promover a saúde e prevenir doenças na 

população; tem evoluído ao longo do tempo em resposta aos desafios e necessidades 

sociais e seu histórico pode ser melhor compreendido à partir da perspectiva dos marcos 

temporais e legais como programas e ações implementadas (Silva; Baptista, 2015). 

No entanto, essa política também enfrenta críticas e desafios, tanto referentes a 

sua formulação quanto a sua implementação. As principais tangenciam questões como a 

falta de clareza e coerência entre os conceitos, princípios e estratégias da mesma, a 

fragilidade das articulações intersetoriais e a participação social, a escassez de recursos 

financeiros e seus impactos sobre a escassez de recursos humanos e materiais 

adequados para sua implementação, a dificuldade em avaliar os resultados e impactos 

por uma carência de indicadores e métodos adequados às especificidades e 

complexidades da promoção da saúde, além da resistência de determinados atores e 
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setores. Tais críticas apontam para a necessidade de aprimorar a PNPS e de fortalecer 

seu marco teórico, além de ampliar os diálogos e a articulação com diversos atores 

sociais, de garantir o seu financiamento e a sua gestão participativa, de desenvolver a sua 

capacidade de monitoramento e avaliação e de enfrentar as resistências e os conflitos 

que emergem na sua implementação (Albuquerque et al., 2016; Carvalho et al., 2023). 

Cabe destacar que a PNPS se fundamenta no Conceito Ampliado de Saúde, 

estabelecido pela OMS em 1948, que envolve uma compreensão que rompe com a visão 

biologicista e curativista e envolve dimensões sociais, econômicas, culturais e ambientais 

como determinantes do processo saúde-doença. A Conferência de Ottawa, realizada em 

1986, reforçou essa perspectiva. A nível nacional, a PNPS apresenta intrínseca relação 

com o conceito ampliado, especialmente ao enfatizar estratégias intersetoriais e 

participativas que consideram os DSS (Rosário et al., 2020). 

 

2.3.1 Objetivos e Ações Estruturantes 

 

No ano de 2002 os objetivos da PNPS eram três, o primeiro voltado à melhora do 

cenário político, econômico, social, cultural e ambiental, tornando-o mais favorável à 

saúde dos indivíduos e comunidades, o segundo voltado à redução das desigualdades e 

das diferenças de acesso às oportunidades e, o terceiro, voltado à redução das 

desigualdades e das diferenças de acesso às oportunidades e, o terceiro, a qualificação 

do SUS no âmbito da promoção de saúde. Em sua versão de 2006, esta política 

apresentava um objetivo geral voltado a promoção de melhoria da qualidade de vida e 

redução das vulnerabilidades e riscos à saúde relacionados com seus determinantes e 

condicionantes (Silva; Baptista, 2015). 

O objetivo geral da PNPS, estabelecido em 2014, se volta a promoção da equidade 

e melhoria das condições de vida, com ampliação das potencialidades tanto inerentes à 

saúde individual como coletiva, reduzindo vulnerabilidades e riscos; pode-se compreender 

que esta política intenciona ampliar e promover mais oferta de serviços de saúde pública 

no país, o que impacta na redução de desigualdades e riscos inerentes à saúde causados 

por influências socioeconômicas, políticas, culturais e ambientais; busca também a 

definição da condução dos processos de implementação da política em diferentes 

secretarias e sua integração com os diversos âmbitos e ações do SUS (Brasil, 2014). 

Existem ainda treze (13) objetivos específicos, que envolvem: o estímulo a 

promoção de saúde como parte da integralidade na Rede de Atenção à Saúde (RAS) e 
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em articulação com a proteção social; a adoção de práticas sociais e de saúde com base 

na equidade, na participação e no controle social; o favorecimento da mobilidade urbana e 

da acessibilidade; a promoção da cultura da paz; o desenvolvimento de espaços de 

produção social e ambientes mais saudáveis; a valorização de saberes populares e das 

práticas integrativas e complementares (PICs); a promoção da autonomia dos sujeitos e 

das coletividades; a promoção de educação e capacitação específicos em promoção de 

saúde; o estímulo à pesquisa e a difusão do conhecimento, bem como de estratégias 

inovadoras; a qualificação dos registros das ações de promoção da saúde para melhoria 

das análises, monitoramento, avaliação e financiamento dessas ações; o fomento à 

discussões sobre modos de consumo e a articulação de políticas públicas com agendas 

nacionais e internacionais (Brasil, 2018). 

Sua importância não se limita a ampliar o acesso a todas as questões básicas que 

impactam na saúde da população, mas rompe barreiras ao garantir a coordenação e a 

cooperação de diferentes setores, consolidando um modelo de gestão democrático. É, 

portanto, um conjunto de estratégias para garantia de acesso amplo, equitativo e 

transversal à saúde. Para o alcance destes objetivos são aplicadas ações estruturantes, 

também descritas no texto da política; são ações que estabelecem a base para sua 

implementação efetiva, sendo fundamentais para transformação dos sistemas, processos 

e estrutura presentes em vários setores e níveis organizacionais, e são projetadas para 

que seu impacto seja efetivo e duradouro. Inclui-se a governança, o planejamento 

intersetorial e a participação social, a organização do cuidado e gestão do trabalho na 

APS, a educação permanente, pesquisa e integração ensino-serviço, e a educação em 

saúde e comunicação (Brasil, 2018). 

Governança, planejamento intersetorial e participação social são três pilares 

fundamentais para a implementação efetiva de políticas públicas, como a PNPS. 

Governança se refere à forma como as decisões são tomadas e implementadas; nesse 

contexto, envolve a coordenação e a supervisão das ações de promoção da saúde em 

todos os níveis do sistema de saúde. Planejamento intersetorial, por sua vez, consiste na 

prática de integrar diferentes setores na formulação e implementação de políticas, tem 

sua importância no fato de que a promoção de saúde não é apenas uma responsabilidade 

do setor de saúde, mas envolve outros setores, como educação, meio ambiente, 

planejamento urbano, segurança pública, entre outros, por abordar os DSS em toda sua 

abrangência. Participação social é a inclusão de diferentes grupos da sociedade na 

tomada de decisão, de forma que os cidadãos, as comunidades e as organizações da 
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sociedade civil tenham um papel ativo na formulação, implementação e avaliação das 

ações de promoção de saúde, garantindo que as ações desenvolvidas sejam relevantes e 

adequadas às necessidades e prioridades das comunidades (Souza; Machado, 2018). 

A organização do cuidado e a gestão do trabalho na APS são componentes 

essenciais para a efetividade do sistema de saúde por envolver a estruturação dos 

serviços de saúde, garantindo que os cuidados sejam prestados de forma eficiente, eficaz 

e centrada no paciente, incluindo a coordenação do cuidado, a integração dos serviços de 

saúde e a garantia de que os cuidados sejam contínuos, abrangentes e coordenados, e a 

organização do cuidado, que envolve a implementação de práticas baseadas em 

evidências para garantia da qualidade do cuidado. A gestão do trabalho propriamente dita 

se refere à administração e ao gerenciamento dos recursos humanos na saúde. O que 

inclui o recrutamento, a formação, a retenção e a motivação dos profissionais de saúde, 

além de envolver a definição de papéis e responsabilidades, avaliação do desempenho e 

a promoção do desenvolvimento profissional contínuo. Ambos são fundamentais para a 

garantia de que a APS possa cumprir seu papel de porta de entrada para o sistema de 

saúde, fornecendo cuidados de saúde acessíveis, abrangentes, coordenados, contínuos e 

centrados no paciente, tanto quanto são essenciais para a garantia de que se possa 

responder efetivamente às necessidades de saúde da população (Ouverney; Noronha, 

2013). 

A educação permanente, a pesquisa e a integração ensino-serviço são essenciais 

para o preparo e a atuação dos profissionais de saúde, de forma que a prática clínica e a 

saúde pública sejam baseadas em evidências e que a educação e a prática estejam 

integradas para o benefício mútuo dos estudantes e profissionais de saúde, sendo, 

portanto, componentes fundamentais para a melhoria contínua da qualidade e eficácia 

dos serviços de saúde. Educação permanente pode ser descrita como um processo 

contínuo de aprendizado e desenvolvimento profissional, o que significa que os 

profissionais de saúde devem permanecer constantemente atualizando seus 

conhecimentos e habilidades para que possam acompanhar os avanços nas ciências e na 

saúde pública. Já a pesquisa se mostra como a base para a melhoria contínua da prática 

clínica e da saúde pública, através da qual se pode descobrir novas formas de prevenção, 

diagnóstico e tratamento, bem como auxiliar na compreensão dos DSS e no 

desenvolvimento de estratégias eficazes para promoção de saúde. A integração ensino-

serviço tem ênfase nesse contexto, tendo em vista significar uma cooperação mútua entre 

acadêmicos e profissionais de saúde, permitindo tanto o aprendizado em um ambiente 
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prático e aplicado, como a atualização profissional (Brasil, 2004; Brasil, 2023). 

Por fim, a educação em saúde e a compreendem elementos cruciais para a 

promoção de saúde e o bem-estar das comunidades. O primeiro é um processo que visa 

aumentar a capacidade dos indivíduos e das comunidades para decisões acerca da 

saúde e pode ocorrer em uma variedade de contextos, incluindo escolas, locais de 

trabalho, comunidades e serviços de saúde. O seguinte se trata de uma ferramenta 

essencial para a educação em saúde ao envolver a disseminação de informações de 

maneira clara, acessível e culturalmente apropriada, auxiliando na garantia de que as 

informações de saúde sejam compreendidas e utilizadas pelos indivíduos e comunidades 

através de diversos métodos, incluindo conversas individuais, workshops, materiais 

impressos, mídia digital e campanhas de saúde pública (Brasil, 2014). 

 

2.3.2 Temas Prioritários 

 

Os temas prioritários da PNPS partem da sua publicação revisada no ano de 2014, 

sendo dispositivo para a programação de ações em todas as esferas do SUS. Tais temas 

partiram da identificação de causas de morbimortalidade, buscando a transcendência de 

setores e a atuação intersetorial com a conseqüente efetivação de práticas. São estes: a 

formação e educação permanente, alimentação saudável e adequada, práticas corporais 

e atividade física, enfrentamento do uso de tabaco e seus derivados, enfrentamento do 

uso de álcool, promoção da mobilidade segura e sustentável, promoção da cultura da paz 

e de direitos humanos e a promoção do desenvolvimento sustentável (Brasil, 2014). 

 Formação e educação permanente, o primeiro tema proposto, são conceitos 

essenciais e se relacionam com a promoção de saúde no sentido de qualificar e 

transformar práticas através da aprendizagem contínua; segundo a OMS, se trata de um 

processo dinâmico com vistas ao desenvolvimento contínuo de conhecimento, habilidades 

e atitudes dos profissionais de saúde, de forma a garantir a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados à população. Esta reconhece o cotidiano como lugar de articulação e 

integração dos conhecimentos com o serviço e através de programas específicos, os 

profissionais têm a oportunidade de atualizar conhecimentos científicos e tecnológicos, 

além de habilidades clínicas e de comunicação. Para isso, a estratégia mais adotada tem 

sido a realização de cursos presenciais, seminários, debates, reuniões técnicas e 

capacitações, além de cursos online (Brasil, 2004; Brasil, 2023). 

 Alimentação saudável e adequada, além de um tema prioritário, é também um 
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condicionante da saúde, sendo, além disso, um direito fundamental de todos e, portanto, 

um dos pilares da promoção de saúde. Consiste na educação e incentivo ao consumo de 

alimentos variados, de qualidade, em quantidade suficiente e de forma equilibrada, 

respeitando as características culturais, sociais e ambientais de cada indivíduo e 

comunidade. Esta é, além de um dos principais eixos estratégicos da PNPS, uma  diretriz 

da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que visa apoiar os estados e 

municípios brasileiros no desenvolvimento de ações intersetoriais, participativas e 

sustentáveis, que favoreçam o acesso e o consumo de alimentos saudáveis e seguros, 

bem como a educação alimentar e nutricional da população, além de proteger e valorizar 

a diversidade e a cultura alimentar brasileira, estimulando a produção e o consumo de 

alimentos locais, regionais e tradicionais, livres de agrotóxicos e transgênicos (Martinelli; 

Cavalli, 2019; Pereira, 2022). 

 As práticas corporais e atividades físicas são formas de cuidado que envolvem o 

movimento do corpo, a expressão, a cultura e a saúde. Podem contribuir para a promoção 

de saúde, que visa melhorar as condições de vida, de trabalho e de ambiente as pessoas 

e comunidades. Na PNPS tem seu destaque como estratégia para o enfrentamento das 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT’s), para a redução das desigualdades em 

saúde e para o fortalecimento da participação social; a partir disso diferentes ações e 

estratégias podem ser utilizadas, como o Programa Academia da Saúde, que consiste na 

implantação de espaços públicos equipados para a prática de atividades físicas 

orientadas por profissionais de saúde, integrados à APS e articulados com as políticas de 

educação, cultura, esporte e lazer; a implantação dos Núcleos Ampliados de Saúde da 

Família e Atenção Básica (NASF-AB), equipes multiprofissionais que apóiam as equipes 

de saúde da família na oferta de ações de promoção da saúde; o Programa Saúde na 

Escola (PSE), que visa a integração e a articulação permanente entre as políticas e ações 

de saúde e educação também enfatiza a realização de práticas corporais para promoção 

de saúde (Carvalho; Nogueira, 2016). 

 O uso do tabaco e seus derivados pode ser citado como um dos principais fatores 

de risco para o desenvolvimento de DCNT’s, como câncer, doenças cardiovasculares e 

doenças respiratórias, responsáveis por mais de 70% dos óbitos no Brasil. O 

enfrentamento desta situação surge na PNPS como complemento à Política Nacional e 

Controle do Tabaco (PNCT), orientada pela Convenção-Quadro da OMS para o controle 

do tabaco. Algumas estratégias como restrição à propaganda, à publicidade e ao 

patrocínio de produtos derivados do tabaco, bem como a proibição da exposição desses 
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produtos nos pontos de venda, a proibição do uso de aditivos que aumentem a 

atratividade aos produtos especialmente para crianças e adolescentes, a implementação 

de ambientes 100% livres do fumo, a adoção de medidas tributárias e de preços que 

desestimulem o consumo e a oferta de tratamento gratuito e qualificado para quem deseja 

parar de fumar, por meio do PNCT que articula a RAS em prol da oferta de abordagens 

farmacológicas e comportamentais tem se mostrado efetivas na redução do tabagismo na 

população em geral. Já a realização de campanhas e ações educativas vem ganhando 

espaço, além da sua articulação com o Programa Nacional de Diversificação em Áreas 

Cultivadas com Tabaco, que proporciona alternativas sustentáveis de produção e renda 

para os agricultores de cultivam tabaco (Martinelli; Cavalli, 2019; Brasil, 2022). 

 O uso do álcool também pode ser citado como um dos principais fatores de risco 

para o desenvolvimento de DCNT’s e para seu enfrentamento adotou-se medidas como a 

Política Nacional sobre o Álcool, atualmente inserida na PNPS, com ações voltadas à 

restrição à propaganda, à publicidade e ao patrocínio de bebidas alcoólicas para menores 

de 18 anos e em determinados locais e horários, como rodovias, postos de gasolina e 

escolas, a adição de medidas tributárias e de preços que desestimulem o consumo de 

bebidas alcoólicas, considerando seu custo social e sanitário, a oferta de tratamento 

gratuito e qualificado para os dependentes de álcool, por meio da rede de atenção 

psicossocial do SUS, que inclui os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 

(CAPS-AD), as Unidades de Acolhimento e as Comunidades Terapêuticas. A realização 

de campanhas e ações educativa que informem e conscientizem a população sobre os 

riscos e as conseqüências do uso do álcool, bem como sobre os benefícios de uma vida 

sem álcool e a promoção de alternativas saudáveis de lazer e convivência, que valorizem 

a cultura, o esporte, a arte e a cidadania, sem a associação ao consumo de álcool 

também são iniciativas que buscam reduzir o número de consumidores e dependentes de 

álcool no Brasil (Mangueira et al., 2015). 

 Outro tema prioritário da PNPS é a promoção da mobilidade segura e sustentável, 

que visa melhorar as condições de vida das pessoas e comunidades; no tocante a este 

aspecto, sabe-se que o deslocamento acessível, inclusivo e equânime se faz 

fundamental, acrescido a isto, a necessidade da redução de danos ambientais. Para isto é 

necessária a integração de diferentes estratégias, como o incentivo a meios de transporte 

ativos, como caminhadas, ciclismo, entre outros, a implementação de medidas de 

segurança como sinalização, iluminação e infraestrutura adequada, e o aumento da 

participação social nas tomadas de decisão (Rodrigues et al., 2022). 
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 O penúltimo tema prioritário apresentado pela PNPS, porém não menos 

importante, se trata da promoção da cultura da paz e direitos humanos, no que se refere á 

valorização da diversidade, da cooperação, do diálogo, da solidariedade, da justiça e da 

democracia, como forma de prevenir conflitos, violências e violações de direitos. Para tal, 

estratégias como a formação e a educação permanente voltada ao desenvolvimento de 

competências, a implementação de PIC’s que contribuem para o autocuidado e gestão 

das emoções, campanhas informativas e educativas e a promoção de espaços de 

participação e controle social tem sido desenvolvidas (Brasil, 2022). 

 Por fim, alinhado à agenda 2030, a promoção do desenvolvimento sustentável se 

encontra entre as prioridades da PNPS; busca-se o equilíbrio entre o crescimento 

econômico, a preservação ambiental e a justiça social, para que se garanta o suprimento 

de necessidades desta e das próximas gerações. Relaciona-se intimamente aos DSS e, 

para tal, surge a importância da articulação com outras políticas como a Política Nacional 

de Educação Ambiental, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a PNAN (Brasil, 2022).   
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3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa se caracteriza como uma pesquisa descritiva, com abordagem 

qualitativa, tendo como fundamentação teórica a fenomenologia. A pesquisa descritiva é 

uma categoria de pesquisa científica que tem como objetivo principal a descrição das 

características de determinado fenômeno ou a relação entre variáveis. Trata-se de um 

estilo de pesquisa utilizado em diversas áreas do conhecimento e que tem como principal 

característica a não interferência do pesquisador no ambiente ou nos sujeitos da 

pesquisa, permitindo, assim, a descrição da realidade de forma precisa e sistemática, 

entretanto, impossibilita que se estabeleça conclusões causais (Creswell, 2010).  

A pesquisa qualitativa teve seu destaque por apresentar uma abordagem avaliativa 

frente à aspectos subjetivos dos fenômenos sociais e humanos, tendo como uma de suas 

características a heterodoxia na análise de dados, por ser possível uma grande variedade 

de dados obtidos (Martins, 2004). Neste sentido, esta pesquisa buscou descrever as 

interfaces práticas da implementação da PNPS no município de Foz do Iguaçu. A 

metodologia foi orientada pela Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research 

(COREQ) (ANEXO A), guia internacional para a transparência e qualidade na divulgação 

de pesquisas qualitativas (Souza et al., 2021), e contemplou os três domínios do checklist. 

Após a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, sob 

parecer de número 7.322.679 (ANEXO B), a coleta de dados foi conduzida entre janeiro e 

maio de 2025, em duas etapas, realizadas de forma concomitante: diagnóstico situacional, 

com análise documental de ações de promoção de saúde, com base em dados públicos 

veiculados nas redes sociais da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu e em materiais 

informativos expostos em equipamentos públicos de saúde, educação, transporte e 

assistência social, bem como em relatórios informados à órgãos como o Conselho 

Municipal de Saúde (COMUS); e entrevistas em profundidade, com utilização de base um 

roteiro composto por 14 (quatorze) questões norteadoras (APÊNDICE B), relativos a 

temas como o perfil profissional dos gestores, o entendimento e a percepção individual da 

PNPS e acerca dos êxitos e desafios da implementação dessa política no município de 

Foz do Iguaçu. Esse roteiro de entrevista foi testado, previamente em dois participantes 

da área da saúde e do esporte (pré-teste), com o intuito de avaliar clareza e 

aplicabilidade, o qual manteve-se a estrutura e questões elaboradas. 

A amostragem foi intencional, por conveniência, considerando gestores com 

expertise ou vínculo direto com políticas relacionadas à promoção de saúde. Foram 
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convidados, por contato telefônico, 16 gestores, vinculados às seguintes Secretarias: 

Saúde (SMSA), Educação (SMED), Esporte e Lazer (SMEL), Assistência Social (SMAS), 

Obras, Segurança Pública, Meio Ambiente (SMMA), Direitos Humanos e Foztrans. Dois 

convidados recusaram participação devido à sobrecarga de agenda, totalizando 14 

participantes que concordaram e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), nomeados com g01 a g14, a fim de preservar seu 

anonimato. 

As entrevistas foram conduzidas por uma pesquisadora do sexo feminino, 

fisioterapeuta e mestranda em políticas públicas e desenvolvimento, com experiência 

prévia em condução de entrevistas qualitativas. As entrevistas ocorreram nos locais de 

trabalho dos gestores, em ambiente reservado, com duração média de 35 minutos. A 

pesquisadora possuía vínculo profissional com alguns dos participantes, por ser 

fisioterapeuta estatutária da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, atuante na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

As entrevistas foram gravadas em áudio, com autorização prévia dos participantes, 

e transcritas manualmente pela própria pesquisadora, o que garantiu fidelidade ao 

conteúdo narrado. As transcrições foram devolvidas por aplicativo de mensagens 

instantâneas (whatsapp) aos respectivos participantes para validação e eventuais 

correções. Não houve saturação de dados, tendo em vista que a amostra intencional foi 

composta por gestores de diferentes setores, com diferentes perspectivas e abordagem 

da política. 

Para tratamento dos dados obtidos foi empregada a técnica de Análise de 

Conteúdo, em abordagem apriorística. O processo envolveu leitura flutuante, seleção de 

unidades de análise com base nos temas do roteiro, categorização e subcategorização 

temática (Campos, 2004; Bardin, 1977; Downe-Wamboldt, 1992). A codificação dos dados 

foi realizada com base em categorias pré-definidas a partir dos objetivos da pesquisa e do 

roteiro de entrevistas e foi utilizado o software ATLAS.ti para análise complementar dos 

dados textuais. 

Os participantes não foram envolvidos na revisão ou interpretação das categorias 

analíticas resultantes da análise, não sendo realizada a etapa de feedback formal sobre 

os achados. 

As limitações envolveram a indisponibilidade de alguns gestores devido ao 

acúmulo de demandas, e a mudança recente transição da gestão pública municipal, que 

impactou a profundidade das informações prestadas por alguns entrevistados.  
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Os capítulos subsequentes desta dissertação apresentam o Diagnóstico 

Situacional de ações atreladas à PNPS no município de Foz do Iguaçu e os resultados 

das entrevistas aplicadas aos gestores, respectivamente. Desta forma, identifica-se as 

principais ações em saúde realizadas pelo município na aplicação e monitoramento da 

PNPS, identifica-se também os principais resultados alcançados pelo município no que 

tange à esta política, apresenta-se e descrevem-se os desafios enfrentados no processo 

de implementação da PNPS e analisa os principais êxitos e potencialidades no município 

atrelados à implementação desta política. 
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4 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DE PROMOÇÃO À SAÚDE EM FOZ DO IGUAÇU 

 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar um diagnóstico situacional das 

ações desenvolvidas na cidade de Foz do Iguaçu, à luz da PNPS.  Para isso, as ações 

foram agrupadas conforme os eixos estruturantes da política, organizados em oito temas 

centrais que orientam as diretrizes e estratégias dessa política pública. Essa 

sistematização permite uma visão mais clara e objetiva das iniciativas existentes, bem 

como das lacunas e potencialidades observadas no contexto local. 

A análise será apresentada de forma sequencial, iniciando-se pela formação e 

educação permanente em saúde, por se tratar de um pilar essencial para o fortalecimento 

das demais ações. Em seguida, serão abordadas as iniciativas voltadas à alimentação 

adequada e saudável e às práticas corporais e atividade física. Na sequência, serão 

analisadas as estratégias voltadas ao enfrentamento do uso de tabaco e seus derivados, 

ao enfrentamento do uso abusivo de álcool e à promoção da mobilidade sustentável. Por 

fim, com igual importância, serão apresentadas as ações relacionadas à promoção da 

cultura da paz e dos direitos humanos e à promoção do desenvolvimento sustentável, 

consolidando uma abordagem integral e intersetorial da promoção da saúde.  

 

4.1 FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE 

 

Não foram identificadas ações formativas contínuas voltadas à capacitação técnica 

de profissionais intrasetoriais nem intersetoriais no âmbito da saúde, da educação, 

assistência social, mobilidade urbana e segurança pública. Entretanto, foram identificadas 

ações pontuais de treinamento institucional, capacitações relativas à protocolos e fluxos 

institucionais e saúde do trabalhador no âmbito das diferentes secretarias. 

A Secretaria Municipal de Educação (SMED) se destacou em relação aos 

treinamentos destinados à coordenação pedagógica das escolas municipais e destinados 

aos professores do ensino fundamental. 

Já a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SMEL) teve seu destaque nos 

treinamentos de primeiros socorros aos educadores físicos atuantes com a juventude e a 

melhor idade. Houve também treinamentos pontuais relacionados a técnicas esportivas. 
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Algumas das ações promovidas pela SMEL tiveram articulação o programa de 

mestrado de Saúde Pública em Região de Fronteira da Universidade Estadual do Oeste 

do Paraná (Unioeste). 

4.2 ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E ADEQUADA 

 

No município de Foz do Iguaçu, os grupos voltados à promoção da alimentação 

saudável e adequada estão distribuídos nos cinco distritos sanitários e representam uma 

estratégia relevante para a mudança de hábitos alimentares da população, 

especialmente no enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis. Cada distrito 

organiza seus grupos de forma diferenciada, conforme a disponibilidade de recursos 

humanos, estrutura física e perfil da população atendida. A seguir, apresenta-se uma 

breve descrição de cada grupo em funcionamento, destacando suas características, 

objetivos e formas de organização. 

No Distrito Sanitário Norte, o grupo “Mudança de Hábito” tem como foco principal a 

mudança no estilo de vida, com ênfase na reeducação alimentar. Trata-se de um grupo 

fechado, cujas vagas são preenchidas conforme a fila de espera da nutrição na Atenção 

Primária à Saúde. A organização é conduzida por profissionais das Equipes de Saúde da 

Família (ESF) e das Equipes Multiprofissionais (E-Multi) da Secretaria Municipal de 

Saúde. Os encontros ocorrem semanalmente, com duração de 12 (doze) semanas. 

No Distrito Sanitário Nordeste, o grupo “Estilo de Vida” se realiza em parceria entre 

nutricionistas e psicólogos, com freqüência semanal e modelo “porta aberta”, sem 

exigência de encaminhamento formal. O mesmo modelo acontece no Distrito Sanitário 

Sul, onde o grupo “Estilo de Vida” tem frequência semanal e conta com a parceria de 

nutricionistas e psicólogos, contanto com a participação pontual de fisioterapeutas. 

O Distrito Sanitário Leste apresenta o grupo “Vida Mais Leve”, que possui 

aproximadamente uma década de existência e passou por recentes reformulações. 

Inicialmente voltado ao emagrecimento saudável, o grupo evoluiu para uma proposta mais 

ampla de mudança do estilo de vida, mantendo a participação da equipe multiprofissional 

(incluindo psicóloga, fisioterapeuta e assistente social), e ampliando a atuação para 

profissionais da eSF, como médicos, enfermeiros e agentes comunitários de saúde. Para 

participação no grupo é necessário um encaminhamento; e é realizado em dois formatos: 

presencialmente e on-line, com duração de 12 encontros. 

Essas experiências, alinhadas à PNPS, encontram-se descritas no quadro 1, a 
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seguir: 

Quadro 1 – Ações realizadas no município de Foz do Iguaçu relacionadas à alimentação saudável e 
adequada. 

Distrito 

Sanitário 

Nome do Grupo Objetivo Publico Alvo Organização 

Norte Mudança de 

Hábito 

Mudança de 

Estilo de Vida 

Pessoas com 

DCNT 

SMSA – Equipe 

Multi e eSF 

Nordeste Estilo de Vida Mudança de 

Estilo de Vida 

Grupo aberto SMSA – Equipe 

Multi 

Sul Estilo de Vida Mudança de 

Estilo de Vida 

Grupo aberto SMSA – Equipe 

Multi 

Leste Vida Mais Leve Mudança de 

Estilo de Vida 

Pessoas com 

DCNT 

SMSA – Equipe 

Multi 

Oeste Mudança de 

Hábitos 

Reeducação 

alimentar e 

mudança de estilo 

de vida 

Pessoas com 

DCNT 

SMSA – Equipe 

Multi 

Oeste Hiperdia Educação 

alimentar e 

incentivo à 

atividade física 

Grupo aberto SMSA – Equipe 

Multi 

     Fonte: RAG, 2024. 
 

4.3 PRÁTICAS CORPORAIS E ATIVIDADE FÍSICA 

 

No município de Foz do Iguaçu as ações relacionadas às práticas corporais e 

atividades físicas são organizadas por distritos sanitários e envolvem múltiplas parcerias 

entre a Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e 

Entidades da Sociedade Civil. 

O levantamento das práticas ofertadas demonstra uma ampla diversidade de 

grupos e modalidades voltadas à integração social, reabilitação funcional e incentivo à 

adoção de hábitos saudáveis. Tais grupos são distribuídos nos Distritos Sanitários Norte, 

Sul, Leste, Oeste e Nordeste, com organização e frequência variáveis conforme a 

modalidade e o público-alvo. 

No Distrito Norte, destaca-se a oferta de atividades como ballet, judô, badminton e 
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capoeira, todas com enfoque na integração e no movimento corporal, organizadas de 

forma fechada e vinculadas ao Conselho Comunitário da Vila C, com a participação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e da sociedade civil. 

Nos demais distritos, ocorre maior incidência de atividades voltadas à reabilitação, 

como pilates clínico, fisioterapia preventiva, fisioterapia pélvica, e à prevenção de 

doenças, como a ginástica comunitária e a caminhada comunitária. A frequência das 

atividades é predominantemente semanal, sendo realizadas em unidades de saúde, 

igrejas, associações de moradores e centros de convivência. 

As atividades estão distribuídas em faixas etárias amplas, com predominância de 

participação por mulheres e pessoas idosas.  

Em relação às atividades promovidas pela SMSA, por meio das equipes 

multiprofissionais, são ao todo 15 modelos de atividade, realizadas em 3 (três) distritos 

sanitários. Já a secretaria municipal de esportes realiza 496 atividades, distribuídas em 26 

bairros. A tabela e os gráficos a seguir apresentam, de forma sistematizada, os grupos 

existentes, seus objetivos, formas de organização, frequência e abrangência territorial, 

permitindo uma visão ampla da oferta municipal de práticas corporais no âmbito da 

atenção primária à saúde (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Ações realizadas no município de Foz do Iguaçu relacionadas à práticas corporais e atividades 
físicas pela SMSA. 

Distrito 

Sanitário 

Nome do Grupo Objetivo Acesso da 

população 

Organização 

Norte Ballet 
Integração e 
movimento 

Fechado 
Organização da 
Sociedade Civil 

Norte Judô 
Integração e 
movimento 

Fechado 
Organização da 
Sociedade Civil 

Norte Badminton 
Integração e 
movimento 

Fechado 
Organização da 
Sociedade Civil 

Norte Capoeira 
Integração e 
movimento 

Fechado 
Organização da 
Sociedade Civil 

Sul Pilates Clínico 
Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Aberto 
Secretaria de 
Saúde - Equipe 
Multi 

Sul 
Fisioterapia 
preventiva 

Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Aberto 
Secretaria de 
Saúde - Equipe 
Multi 

Sul 
Fisioterapia 
pélvica 

Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Fechado 
Secretaria de 
Saúde - 
Fisioterapia 

Sul Grupo pós-AVE 
Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Fechado 
Secretaria de 
Saúde - 
Fisioterapia 

Sul Reabilita Mais Promoção à Aberto Secretaria de 
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saúde e 
reabilitação 

Saúde - Equipe 
Multi 

Sul Caminhada 
Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Aberto 
Secretaria de 
Saúde - ACS 

Sul Treino Funcional 
Promoção à 
saúde e 
reabilitação 

Aberto 
Secretaria de 
Educação 

Leste 
Turma da 
Coluna 

Práticas corporais 
e reabilitação 

Aberto 
Secretaria de 
Saúde - Equipe 
Multi 

Leste 
Fisioterapia 
pélvica 

Reabilitação 
pélvica para 
mulheres 

Fechado 
Secretaria de 
Saúde - Equipe 
Multi 

Leste Grupo pós-AVE 
Prevenção e 
reabilitação pós-
AVE 

Aberto 
Secretaria de 
Saúde - Equipe 
Multi 

Leste 
Ginástica 
Comunitária 

Atividade física 
para todas as 
idades 

Aberto 
Secretaria de 
Esporte 

     Fonte: RAG, 2024.  

 

 As figuras 1, 2 e 3 se referem à página da SMEL acerca das atividades físicas 

disponibilizadas no município, com informações como local, horário, modalidade, e 

público-alvo. 

 

Figura 1 – Ações realizadas em praças pela SMEL. 

 

     Fonte: SMEL, 2025. 
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Figura 2 – Mapa das atividades da SMEL. 

 

     Fonte: SMEL, 2025. 

 

Figura 3 – Mapa das atividades da SMEL. 

 

     Fonte: SMEL, 2025. 

 

4.4 ENFRENTAMENTO DO USO DO TABACO E SEUS DERIVADOS 

 

Em Foz do Iguaçu, a execução das ações de prevenção e cessação do tabagismo 
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é realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, alinhadas ao Programa Nacional de 

Controle do Tabagismo, coordenado pelo Instituto Nacional de Câncer José Alencar 

Gomes Silva (INCA). 

O programa de cessação de tabagismo visa apoiar os usuários na interrupção do 

uso de produtos derivados do tabaco, reduzir os agravos relacionados ao tabagismo na 

população, promover ações educativas e preventivas no território e articular estratégias 

intersetoriais de enfrentamento ao uso do tabaco. As ações são realizadas em Unidades 

de Saúde da Família (USF) referenciadas nos distritos sanitários; são conduzidos por 

profissionais da Atenção Primária capacitados em abordagem intensiva ao tabagista, 

seguindo o protocolo adotado pelo INCA, que contempla avaliação clínica e motivacional, 

encontros em grupo com abordagem cognitivo-comportamental, prescrição de 

medicamentos auxiliares e monitoramento do processo de cessação e suporte pós-

abandono. Esses atendimentos ocorrem por demanda espontânea ou encaminhamento 

por profissionais de saúde. 

Ocorre atualmente em todos os 5 (cinco) distritos sanitários do município. No 

distrito norte ocorre na USF AKLP; no distrito sul nas USF Carimã, Profilurb 1 e Profilurb 

2, no distrito leste na USF São Roque; no distrito nordeste na USF Três Bandeiras e no 

distrito oeste na USF Vila Yolanda. 

No âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE), o combate ao tabagismo é 

trabalhado como uma das ações estratégicas prioritárias voltadas à prevenção de agravos 

e à promoção de hábitos de vida saudáveis entre crianças adolescentes e jovens. As 

atividades incluem rodas de conversa, oficinas educativas, exibição de vídeos, materiais 

lúdicos e campanhas de conscientização sobre os malefícios do tabaco e seus derivados, 

incluindo os dispositivos eletrônicos para fumar (DEFs) como cigarros eletrônicos. Essas 

ações são realizadas em conjunto pelas equipes das escolas e da Atenção Primária. 

 

4.5 ENFRENTAMENTO DO USO ABUSIVO DE ÁLCOOL 
 

No município de Foz do Iguaçu as ações de prevenção, cuidado e reinserção social 

de pessoas em situação de uso abusivo de álcool estão organizadas em articulação com 

a Atenção Primária à Saúde (APS), os equipamentos sociais educacionais e, de forma 

central, com os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) na atenção especializada. 

O CAPS Álcool e Drogas (CAPS AD), atua como serviço de referência territorial 
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para acolhimento e acompanhamento terapêutico e reabilitação psicossocial de pessoas 

em uso nocivo de substâncias, incluindo o álcool. As pessoas que buscam esse serviço 

são atendidas por uma equipe multiprofissional, composta por médicos psiquiatras, 

psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros, terapeutas ocupacionais e técnicos em 

saúde que desenvolvem atendimentos individualizados, atendimentos em grupo, oficinas 

terapêuticas, visitas domiciliares e ações comunitárias. Os atendimentos são contínuos e 

o equipamento funciona diariamente. 

 

4.6 PROMOÇÃO DA MOBILIDADE SEGURA E SUSTENTÁVEL 
 

Em Foz do Iguaçu a promoção da mobilidade segura e sustentável se apresenta 

como uma estratégia transversal, que envolve não apenas o planejamento urbano e a 

engenharia de tráfego, mas a educação para o trânsito. Essa abordagem é materializada 

por meio de ações intersetoriais, com envolvimento da SMED, tendo destaque para a 

atuação da Escola de Trânsito da Foztrans, órgão vinculado à gestão municipal de 

transporte e mobilidade urbana. 

A Escola de Trânsito desenvolve atividades educativas permanentes voltadas a 

diferentes públicos, como estudantes da rede básica de ensino, trabalhadores do 

transporte, ciclistas e pedestres, com o objetivo de estimular comportamentos seguros e 

responsáveis no trânsito. As ações incluem palestras, campanhas temáticas, dinâmicas 

com recursos lúdicos, apresentações teatrais e itinerários educativos com o uso de um 

circuito móvel simulado de trânsito. 

Além as atividades realizadas nas escolas em parceria com a SMED, a Foztrans 

também promove eventos comunitários e campanhas como o Maio Amarelo, a Semana 

Nacional de Trânsito e ações integradas com outras secretarias, como a SMSA, em 

campanhas como o Setembro Amarelo. 

Outras ações relevantes incluem a atuação da Guarda Municipal em projetos de 

segurança no entorno das unidades escolares, a criação de rotas seguras para ciclistas e 

pedestres, e a realização periódica de blits educativas. 

 

4.7 PROMOÇÃO DA CULTURA DA PAZ E DE DIREITOS HUMANOS 
 

A promoção da cultura da paz e a defesa dos direitos humanos constituem 
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diretrizes fundamentais das políticas públicas voltadas à saúde, à educação e ao 

desenvolvimento social. No município de Foz do Iguaçu, essas ações vêm sendo 

fortalecidas por meio de iniciativas intersetoriais que articulam o trabalho de diferentes 

secretarias e conselhos municipais, com o objetivo de fomentar o respeito à diversidade, a 

prevenção das violências e a construção de ambientes escolares e comunitários mais 

seguros, inclusivos e acolhedores. 

Uma das ações desenvolvidas é realizada nas escolas, por meio do PSE, que inclui 

rodas e conversa, oficinas sobre a resolução não violenta de conflitos, campanhas contra 

o bullying, valorização da diversidade cultural e étnica e debates sobre equidade de 

gênero. 

Para além das ações educativas pontuais, o município de Foz do Iguaçu promove 

estratégias sistematizadas de promoção da cultura da paz e dos direitos humanos por 

meio de grupos temáticos e atividades regulares conduzidas nos territórios. Essas ações 

têm como foco o fortalecimento dos vínculos comunitários, o acolhimento das 

diversidades, a escuta qualificada e a prevenção das violências. Os grupos são 

organizados nas USF, Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) Organizações 

da Sociedade Civil (OSCs) e espaços comunitários, com a participação de psicólogos, 

assistentes sociais e outros profissionais.  O quadro a seguir sistematiza essas 

experiências em cada distrito sanitário, apresentando os objetivos, a freqüência, os 

públicos atendidos e os responsáveis pela condução das atividades (Quadro 3) 

 

Quadro 3 – Ações de promoção da cultura da paz e direitos humanos nos territórios. 

Distrito 

Sanitário 

Nome do Grupo Objetivo Característica Organização 

Norte 
Grupo de 
Mulheres 

Diálogo com 
mulheres sobre 
gênero e saúde 
mental 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Norte 
Grupo de 
Homens 

Diálogo com 
homens sobre 
masculinidades e 
saúde 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Norte Grupo Conviver 

Convivência 
comunitária e 
educação em 
saúde 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Norte Grupo Acolhidas 
Orientação sobre 
os serviços do 
CRAS 

Fechado Equipe Cras 

Norte 
Grupo de 
Fortalecimento 

Fortalecer vínculo 
com crianças e 

Fechado 
Equipe Cras / 
OSCs 
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de vínculo  adolescentes 

Sul  
Grupo de 
gestantes 

Apoio às 
gestantes 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Sul Clube de mães 
Apoio à 
comunidade com 
artesanatos 

Aberto Comunidade 

Sul 
Clube de mães 
Bubas 

Aulas de biscuit Aberto Comunidade 

Sul 
Grupo de dor 
crônica 

Apoio à 
comunidade e 
construção de 
rede de apoio 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Sul 
Grupo de 
ansiedade 

Apoio à pessoas 
com ansiedade 

Fechado 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Sul 
Grupo de 
Fortalecimento 
de vínculo  

Fortalecer vínculo 
com crianças e 
adolescentes 

Fechado 
Equipe Cras / 
OSCs 

Leste Gestar 
Apoio às 
gestantes 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Leste 
Primeiros 
Passos 

Apoio à puérperas 
e responsáveis 
por recém- 
nascidos 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Leste Cuide-se 
Apoio à saúde 
mental de adultos 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Leste Saudável-Mente 
Apoio à saúde 
mental de 
adolescentes 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Leste Universo Infantil 
Apoio ao 
desenvolvimento 
infantil 

Fechado 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Oeste 
Grupo de 
Gestantes 

Apoio às 
gestantes 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Oeste Grupo de Luto 
Apoio às pessoas 
enlutadas 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Oeste Grupo de pais 
Apoio a pais e 
mães 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

Oeste 
Grupo de 
Ansiedade 

Apoio às pessoas 
com ansiedade 

Aberto 
Equipe Multi 
(SMSA) 

     Fonte: RAG, 2024. Nota: Organização da Sociedade Civil (OSC); Secretaria Municipal de Saúde (SMSA). 

 

4.8 PROMOÇÃO DO DESENVOVIMENTO SUSTENTÁVEL  

 

A promoção do desenvolvimento sustentável tem sido desenvolvida por ações 

intersetoriais, com objetivo de integrar práticas sustentáveis às políticas e serviços de 

saúde, educação, mobilidade urbana, gestão de resíduos e segurança alimentar, e 

alinhamento com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Destacam-se iniciativas como a inserção de práticas ecológicas nas USF, o 

programa de coleta seletiva de resíduos e o estímulo ao uso racional de energia.  

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em articulação com setores como a 
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Foztrans, tem promovido mutirões de limpeza; e em parceria com o PSE tem promovido 

trilhas educativas, plantio de hortas e ações de educação ambiental. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), atualmente o 

município apresenta 75,3% de domicílios com esgoto sanitário adequado, 86,9% dos 

domicílios em vias públicas com arborização e 30% dos domicílios em vias com presença 

de bueiros, calçadas, pavimentação e meio-fio, conforme apresenta a Figura 4. 

 

Figura 4 – Características do território e do Meio Ambiente em Foz do Iguaçu. 

 

Fonte: IBGE, 2025. 

 

 O PIB per capita em Foz do Iguaçu era de R$ 73.534,49 no ano de 2021, o que 

classificava o município na posição 29 entre os 339 municípios do Paraná; o percentual 

de receitas externas era de 45,47%, sendo a posição 373 de 399 entre os municípios do 

estado. Já em 2024, o total de receitas realizadas foi de R$ 2.047.585.291,54 e o total de 

despesas foi de R$ 2.037.545.310,27, o que coloca o município nas posições 6 e 5 de 

399 municípios do estado (IBGE, 2024). 
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5 RESULTADO DAS ENTREVISTAS APLICADAS AOS GESTORES 

 

Foram entrevistados 14 gestores, majoritariamente do sexo feminino, sendo nove 

do mulheres e cinco homens, com faixa etária entre 26 e 47 anos. Os participantes 

apresentavam formações acadêmicas diversas, com predomínio das áreas da saúde, 

educação e gestão pública, e a maioria possuía especialização ou pós-graduação lato 

sensu. A experiência profissional variava de cinco a mais 20 anos no serviço público e 

entre dois meses a seis anos em funções de coordenação, supervisão ou direção de 

serviços vinculados às políticas públicas intersetoriais, especialmente aquelas 

relacionadas à promoção de saúde. 

A partir da leitura flutuante, codificação e categorização dos dados, emergiram sete 

categorias temáticas que refletem as percepções e experiências dos gestores 

entrevistados quanto à implementação da PNPS no município de Foz do Iguaçu. As 

categorias contemplam aspectos do entendimento da PNPS, planejamento e governança 

intersetorial, estratégias de implementação, intersetorialidade, desafios enfrentados, 

estratégias de superação, êxitos percebidos e expectativas futuras. 

Entre todos os gestores entrevistados, apenas 3 não conheciam em nenhuma 

medida a política, tendo sido um gestor da área da saúde, um gestor da área do meio 

ambiente e um gestor da Foztrans. 

 

5.1 ENTENDIMENTO DA PNPS 

 

A análise das falas dos gestores revelou diversas percepções acerca da PNPS, 

com variações que refletem o nível de proximidade dos profissionais com a temática e o 

lugar que a promoção de saúde ocupa dentro das atribuições institucionais de cada setor. 

De modo geral, os participantes demonstraram reconhecer a PNPS como uma política 

voltada à indução de práticas saudáveis, à prevenção de agravos e ao fortalecimento da 

corresponsabilidade entre Estado e sociedade na produção do cuidado. Muitos a 

associam diretamente à Atenção Primária à Saúde, à intersetorialidade e às ações 

educativas, embora nem sempre tivessem clareza sobre seus eixos estruturantes. 

Entre os entrevistados com maior vínculo, a área da saúde apresentou 

entendimento mais aprofundado e técnico da política, com menções específicas a 

componentes como alimentação saudável, práticas corporais, cultura da paz, 
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enfrentamento ao uso de álcool e tabaco, além do desenvolvimento sustentável. Esses 

profissionais enfatizaram a PNPS como uma política transversal, que vai além do setor 

saúde e requer articulação constante com áreas como educação, assistência social, 

cultura, mobilidade urbana e meio ambiente. 

 

“A PNPS está organizada principalmente dentro da estrutura 

da DIAT e é desenvolvida através das linhas de cuidado da 

assistência da saúde, mas também ocorre de forma secundária 

dentro dos equipamentos que prestam cuidados secundários 

especializados e de reabilitação [...] inclusive, a saúde mental e os 

hábitos saudáveis de vida são, sem dúvidas, os temas mais 

relevantes dentro das demandas de saúde [...]” (G 01, gestor da 

área da saúde). 

 

 Além disso, destacaram a relevância da PNPS no enfrentamento das 

desigualdades em saúde e na transformação dos determinantes sociais que impactam o 

adoecimento da população. 

 Por outro lado, entre os gestores de áreas tradicionalmente não vinculadas à 

saúde, como obras e segurança pública, a política foi compreendida de forma mais 

restrita, com ênfase em ações pontuais, muitas vezes desarticuladas do marco conceitual 

da promoção de saúde. Alguns entrevistados relatam que já realizam práticas 

consideradas “de promoção”, como a oferta de espaços públicos para lazer ou ações 

educativas nas escolas, mas sem a vinculação direta com a PNPS ou sem o 

reconhecimento institucional desta vinculação. 

 Ainda que todos tenham reconhecido a importância da promoção da saúde 

como um componente essencial para melhoria da qualidade de vida da população, a 

maioria dos gestores indicou que a PNPS não é amplamente discutida em suas rotinas 

administrativas, tampouco figura como prioridade nas agendas de planejamento 

financeiro.  

 

 “ [...] a gente entende, entende mesmo, o que é e a importância 

disso, mas sinceramente, nunca vi essa política discutida de forma 

direta dentro da nossa secretaria. Até fazemos ações educativas, a 

gente faz campanhas nas escolas, principalmente de prevenção de 
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violência, violência contra a mulher, mas não sei se é bem isso 

dentro dessa política”. (G 06, gestor da área de segurança pública) 

 

5.2 PLANEJAMENTO E GOVERNANÇA INTERSETORIAL 

 

As entrevistas evidenciaram que o planejamento e a governança intersetorial no 

âmbito da Promoção de Saúde ainda enfrentam desafios importantes no município. 

Embora a maioria dos gestores reconheça a necessidade de articulação entre diferentes 

setores para efetivar as ações da PNPS, há uma percepção recorrente de que as 

iniciativas intersetoriais ocorrem de forma esporádica, muitas vezes motivadas por 

eventos pontuais, editais específicos ou necessidades imediatas. 

Alguns participantes relataram que o planejamento das ações de promoção da 

saúde nem sempre é incorporado às ferramentas formais de gestão, como os planos 

municipais, programas de governo ou instrumentos de monitoramento e avaliação. A 

ausência de uma instância deliberativa ou técnica claramente dedicada à coordenação 

intersetorial da PNPS foi mencionada como um entrave à institucionalização da política e 

à consolidação de parcerias permanentes entre secretarias. 

 

“A gente participa de algumas ações conjuntas, mas não 

existe um fórum específico onde a gente discuta a promoção da 

saúde de forma sistemática. A articulação acontece mais por 

iniciativa das equipes ou de gestores que têm interesse, mas falta 

algo mais estruturado, mais permanente.” (G 08, gestor da área da 

educação) 

 

Apesar disso, foram mencionadas experiências positivas de articulação entre 

setores, especialmente entre saúde, educação e assistência social, em campanhas de 

prevenção, ações comunitárias e projetos desenvolvidos nos territórios. Nessas 

experiências, a governança se deu com base em redes informais de colaboração, 

construídas a partir da confiança e do engajamento de profissionais que reconhecem a 

interdependência entre as políticas públicas. 

Um ponto destacado por diversos entrevistados foi a importância de retomar e 
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fortalecer espaços de planejamento intersetorial, como conselhos, comitês e câmaras 

técnicas, que possibilitem o diálogo contínuo, a definição de metas conjuntas e a 

pactuação de responsabilidades entre os diferentes atores envolvidos na promoção da 

saúde. 

 

“Tem coisas que funcionam quando tem alguém puxando, 

alguém que acredita na ideia. Já tivemos projetos muito bons entre a 

saúde e o esporte, por exemplo, mas quando se perde a pessoa que 

articulava, aí acaba tudo. Falta uma estrutura que dê continuidade”. 

(G 03, gestor da área da saúde). 

 

“Eu acho que falta um lugar onde a gente possa se encontrar 

de forma regular, discutir o que cada setor está fazendo, planejar 

junto. Muitas vezes a gente acaba descobrindo que está trabalhando 

os mesmos temas, só que cada um do seu jeito, sem articulação.” 

(G 11, gestor da área da assistência social) 

 

Além disso, foi apontada a necessidade de maior apoio técnico e político por parte 

da gestão municipal para garantia da integração entre as ações, os diferentes saberes e o 

alinhamento à PNPS. Isso inclui não apenas a formalização de espaços de governança, 

mas também o investimento em formação, comunicação interna e disponibilidade de 

dados que subsidiem o planejamento compartilhado. 

 

5.3 ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

Ficou evidente que a implantação da PNPS em Foz do Iguaçu tem ocorrido de 

maneira fragmentada, com distintos níveis de institucionalização entre os setores e 

serviços municipais. As estratégias adotadas variam de acordo com a área de atuação, o 

nível de conhecimento técnico sobre a política e o grau de prioridade atribuído à 

promoção da saúde nas agendas institucionais. De forma geral, as iniciativas identificadas 

demonstram esforços pontuais e iniciativas locais relevantes, mas carecem de integração 

sistêmicas, continuidade e respaldo político administrativo. 
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Entre os gestores da área da saúde, especialmente aqueles vinculados à APS, foi 

possível identificar ações mais próximas aos eixos estruturantes da PNPS, ainda que nem 

sempre nomeadas dessa forma. Foram citadas como estratégias de promoção da saúde: 

a organização de grupos de educação em saúde, atividades de incentivo à prática de 

exercícios físicos em espaços públicos, campanhas de alimentação saudável, projetos 

voltados à prevenção do tabagismo e do consumo do uso abusivo do álcool, além da 

valorização das PIC’s. 

 

“A gente desenvolve ações regulares nas unidades, como 

grupos de hipertensos, rodas de conversa sobre alimentação e 

autocuidado, caminhadas com os usuários. Também já fizemos 

ações em praças com práticas corporais e aferição de pressão. Tudo 

isso é promoção de saúde [...]”. (G 02, gestor da área da saúde) 

 

Contudo, mesmo dentro do setor saúde, a PNPS ainda é pouco referida como 

marco normativo e orientador das práticas. As ações são frequentemente desenvolvidas 

com base na experiência das equipes ou pela demanda espontânea da comunidade, sem 

um planejamento estratégico vinculado diretamente à política. Isso revela a fragilidade da 

institucionalização da PNPS como estruturante da atenção à saúde, especialmente no 

que tange a seu caráter transversal e intersetorial. 

Nos setores fora da saúde, como meio ambiente, esporte, educação, e segurança 

pública, os gestores relataram a existência de ações com forte potencial de promoção da 

saúde, mas com baixa articulação com a PNPS. Entre os exemplos citados estão projetos 

culturais e esportivos com jovens, atividades de lazer em bairros vulneráveis, campanhas 

educativas sobre prevenção da violência e oficinas sobre meio ambiente nas escolas. 

Essas ações ocorrem de forma descentralizada e, muitas vezes, isolada, com pouca 

comunicação entre as secretarias e ausência de indicadores comuns de monitoramento. 

 

“A gente trabalha muito com adolescentes e jovens, tem 

várias oficinas, momento pra conversas, já até tivemos conversas 

sobre como isso se conecta com a saúde. Parece que são mundos 

diferentes, mas o objetivo final é muito parecido.” (G 07, gestor da 

área do esporte). 
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Outro aspecto relevante identificado foi a dependência de projetos vinculados a 

editais, convênios ou financiamentos externos, como os oriundos do governo federal, da 

Itaipu Binacional ou de organizações não governamentais. Quando esses recursos estão 

disponíveis, as secretarias conseguem estruturar ações inovadoras e intersetoriais, mas, 

na ausência de financiamento, muitas iniciativas são descontinuadas. Esse padrão revela 

a fragilidade das estratégias de promoção da saúde no nível local e a dificuldade em 

incorporá-las de forma perene ao orçamento público municipal. 

 

“Uma vez aconteceu um projeto excelente para adolescentes 

em situação de vulnerabilidade, tinha oficinas, visitas domiciliares, 

várias coisas, mas tudo com verba externa. Quando o recurso 

acabou não teve como manter. Mas a gente corre atrás, 

principalmente dessas verbas impositivas.” (G 09, gestor da área da 

assistência social) 

 

   Além disso, os gestores relatam como estratégias de implementação da 

promoção da saúde as parcerias com instituições de ensino superior, especialmente nos 

territórios onde há presença de estagiários, projetos de extensão ou pesquisa aplicada. 

Essas parcerias foram vistas como oportunidades importantes de qualificação das ações 

e ampliação do repertório técnico das equipes, embora também tenham limitações 

relacionadas à rotatividade de alunos e à continuidade das intervenções. 

 

5.4 INTERSETORIALIDADE 

 

A intersetorialidade emergiu nas entrevistas como um dos pilares centrais para a 

efetiva implementação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) no município 

de Foz do Iguaçu. Os gestores destacaram que a articulação entre diferentes setores da 

administração pública é condição indispensável para ações integradas e sustentáveis, 

especialmente em territórios marcados por desigualdades sociais e múltiplas 

vulnerabilidades. 

Entretanto, a análise revelou que, apesar do reconhecimento da importância da 
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intersetorialidade, sua materialização ainda encontra obstáculos significativos no cotidiano 

da gestão. Muitos entrevistados relataram que as iniciativas intersetoriais ocorrem de 

maneira pontual, frequentemente motivadas por projetos específicos com financiamento 

externo ou por afinidade entre gestores, ao invés de serem resultado de uma estratégia 

institucionalizada e permanente.  

As parcerias com setores como educação, esporte, meio ambiente e assistência 

social citadas como exemplos de experiências intersetoriais que contribuíram para a 

promoção da saúde nos territórios, com destaque para ações como oficinas educativas 

em escolas, atividades físicas em espaços públicos e campanhas ambientais com 

enfoque em saúde. Contudo, a fragilidade da comunicação entre secretarias e a ausência 

de espaços formais de planejamento conjunto foram apontadas como barreiras à 

consolidação dessas ações como políticas públicas duradouras. 

Além disso, os gestores ressaltam a dependência de recursos oriundos de editais, 

convênios e parcerias com instituições como Itaipu Binacional e universidades, o que 

compromete a continuidade das iniciativas quando os financiamentos se encerram. A 

rotatividade de profissionais, especialmente em cargos comissionados, também foi 

mencionada como um fator que dificulta a continuidade das articulações intersetoriais. 

Por outro lado, foram mencionadas experiências exitosas nos territórios onde há 

presença de estágios e projetos de extensão universitária, considerados como elementos 

facilitadores para a construção de redes e práticas intersetoriais. A atuação de estudantes 

e pesquisadores contribuiu para qualificar tecnicamente as ações e para ampliar o olhar 

sobre os Determinantes Sociais de Saúde (DSS). 

 

5.5 DESAFIOS ENFRENTADOS 

 

A implementação da PNPS no município de Fo do Iguaçu enfrenta desafios 

estruturais, políticos e operacionais que comprometem sua efetividade e sustentabilidade. 

Entre os principais obstáculos apontados pelos gestores entrevistados, destacam-se a 

ausência de institucionalização da política nas rotinas administrativas, a descontinuidade 

das ações por falta de financiamento estável, a fragilidade da articulação intersetorial e a 

baixa visibilidade da PNPS fora do setor saúde.  

Diversos participantes evidenciaram que, apesar de reconhecerem a importância 
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da promoção da saúde, a política não está incorporada de maneira sistemática nos 

processos de planejamento das secretarias. Como relatou um gestor da área de obras: 

 

“Já ouvi falar bastante até e sinceramente acho bem 

interessante essa política, mas parece que é mais da saúde 

mesmo.” (G 10, gestor da área de obras) 

 

Outro desafio apontado foi a falta de profissionais alocados nos equipamentos da 

Atenção Primária à Saúde para o desenvolvimento de ações pautadas na PNPS, uma vez 

que atualmente se encontra organizada principalmente dentro da estrutura da Diretoria de 

Atenção (DIAT), e desenvolvida através das linhas de cuidado da assistência à saúde. 

Adicionalmente, não há recursos financeiros suficientes para novas contratações, uma 

vez que esse nível profissional impacta diretamente no índice prudencial da prefeitura. 

A análise das falas relacionadas aos desafios enfrentados destacou a 

intersetorialidade e a fragmentação, conforme apresentado na figura 5. 

 

Figura 5 – Nuvem de palavras sobre os desafios enfrentados na implementação da PNPS  

 

 

5.6 ESTRATÉGIAS DE SUPERAÇÃO 

 

Diante das dificuldades apontadas pelos gestores na implementação da PNPS em 
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Foz do Iguaçu, diversas estratégias foram sugeridas com o intuito de superar as barreiras 

existentes e fortalecer as ações voltadas à promoção da saúde no território. Tais 

estratégias revelam uma percepção crítica e, ao mesmo tempo, propositiva por parte dos 

profissionais entrevistados, indicando caminhos possíveis para a qualificação da 

aplicabilidade da política. 

Uma das estratégias mais mencionadas refere-se à necessidade de 

institucionalizar espaços intersetoriais de articulação e planejamento. A ausência de 

fóruns permanentes e formalizados tem dificultado a construção de metas compartilhadas 

e a integração de ações entre diferentes secretarias. Para os entrevistados, a criação de 

um comitê intersetorial específico para a promoção da saúde, com reuniões regulares e 

representação de todos os setores envolvidos, seria fundamental para garantir 

continuidade e coerência nas ações. 

Além disso, os gestores apontaram que a formação continuada dos profissionais 

envolvidos nas políticas públicas é uma ferramenta estratégica para ampliar a 

compreensão sobre a PNPS e fortalecer seu protagonismo dentro e fora da saúde. Há um 

entendimento de que a promoção da saúde ainda é vista, por muitos, como 

responsabilidade exclusiva da Secretaria de Saúde, o que dificulta a corresponsabilização 

de outras áreas. Nesse sentido, a oferta de espaços formativos intersetoriais, que 

envolvem desde gestores até profissionais da ponta, é vista como medida central para 

fomentar uma cultura de promoção da saúde. 

A aproximação com instituições de ensino superior também foi reconhecida como 

uma prática com grande potencial transformador. Parcerias com universidades e centros 

de pesquisa têm possibilitado o desenvolvimento de projetos inovadores, ao mesmo 

tempo em que qualificam tecnicamente as intervenções no território. Estágios, pesquisas 

aplicadas e ações de extensão são compreendidos como pontes para a produção de 

conhecimento, fortalecimento da gestão e valorização das práticas existentes. 

Outro ponto amplamente debatido foi a importância da PNPS ser reconhecida nos 

instrumentos oficiais de planejamento e orçamento do município, como o Plano Plurianual 

(PPA) e os planos setoriais. Muitos gestores relataram que, apesar das ações promotoras 

de saúde existirem, elas não são devidamente identificadas como parte da PNPS, o que 

contribui para sua invisibilidade institucional e fragilidade financeira. Nesse contexto, 

incluir metas, indicadores e recursos específicos para a promoção de saúde é visto como 

essencial para garantir sua sustentabilidade. 
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Como sintetizou um gestor da área de direitos humanos: 

 

“Se a gente conseguir incluir a promoção da saúde no 

planejamento oficial, com meta, com recurso, aí muda tudo. Hoje 

está fora das prioridades.” (G 13, gestor da área de direitos 

humanos) 

 

Por fim, os entrevistados sugerem que o mapeamento e a divulgação das ações já 

existentes no município poderiam servir como estratégia de fortalecimento da política, ao 

permitir a troca de experiências, o reconhecimento de boas práticas e o estímulo a novas 

iniciativas. Essa visibilidade contribuiria também para o engajamento dos profissionais e 

para o envolvimento da comunidade nas ações, reforçando a dimensão participativa da 

PNPS.  

Nesse sentido, um gestor da área da saúde ressaltou: 

 

“Tem muita coisa acontecendo, mas parece que ninguém 

sabe. Se a gente mostrar o que já está sendo feito, talvez as 

pessoas se animem a fazer também.” (G 04, gestor da área da 

saúde) 

 

Essas estratégias, quando articuladas e sustentadas por uma vontade política 

clara, podem contribuir significativamente para a superação dos desafios enfrentados pelo 

município e para a consolidação da promoção da saúde como um eixo estruturante das 

políticas públicas. 

 

5.7 ÊXITOS PERCEBIDOS E EXPECTATIVAS FUTURAS 

 

Mesmo com dificuldades no processo de implementação da PNPS no município de 

Foz do Iguaçu, os entrevistados reconheceram avanços significativos e conquistas 

relevantes. Entre os êxitos pode-se citar a incorporação gradual da lógica da promoção de 

saúde em diversas políticas públicas, ainda que de forma fragmentada. A existência de 

ações nos territórios, voltadas à alimentação saudável e a prática de atividades físicas 
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pode ser reconhecida como resultado direto da PNPS. 

Outro ponto considerado positivo foi o fortalecimento de parcerias com as 

universidades e organizações da sociedade civil; tais articulações tem contribuído para a 

ampliação de estratégias de promoção de saúde com a oferta de apoio técnico e 

financiamento complementar à ações locais.  

A articulação com programas como o PSE pode ser destacada como estratégia 

concreta para inserir a promoção da saúde nas práticas cotidianas da APS, o que 

demonstra integração dessa política com outras estratégias do SUS. 

Quanto às expectativas futuras, os gestores expressaram a esperança de que a 

promoção da saúde seja mais bem compreendida como uma política estruturante e 

transversal. Espera-se que a PNPS seja fortalecida nos instrumentos de planejamento e 

orçamento, com maior alocação de recursos financeiros e humanos, além de maior 

valorização política por parte das gestões municipais. 

A construção de espaços formais e permanentes de articulação intersetorial 

também aparece como uma expectativa recorrente, junto à ampliação de processos 

formativos que envolvam profissionais de diferentes áreas. Os entrevistados também 

vislumbram a possibilidade de um maior protagonismo das comunidades na formulação e 

avaliação das ações de promoção da saúde, de modo a fortalecer os vínculos com os 

territórios e promover maior corresponsabilidade. 
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6 DISCUSSÃO  

 

 Em relação aos dados apresentados no Capítulo 4 deste estudo, à saber, o 

diagnóstico situacional das ações de promoção à saúde do município, cabe destacar que 

a PNPS se estrutura a partir de eixos orientadores e temas prioritários que visam a 

efetivação do direito à saúde, articulando-se às redes de atenção à saúde, aos 

determinantes de saúde e à intersetorialidade. No que se refere à formação e educação 

permanente observou-se que Foz do Iguaçu realiza capacitações pontuais e eventos 

educativos promovidos por secretarias como SMED e SMEL, além de parcerias com 

instituições de ensino superior. Entretanto, não se identificou um programa estruturado de 

formação continuada em promoção da saúde, o que revela fragilidade na 

institucionalização dessa diretriz da PNPS. Isso está em desacordo com as diretrizes 

destacadas por Malta et al. (2014), que apontam para a necessidade de qualificação 

sistemáticas da força de trabalho e desenvolvimento de cursos de educação a distância 

com abrangência nacional. 

 Em relação à promoção da alimentação adequada e saudável, as ações são bem 

estruturadas e alinhadas às recomendações de operacionalização da PNPS (Brasil, 

2021), com ações bem planejadas e amplamente disseminadas pelos cinco distritos 

sanitários. Grupos multiprofissionais consideram as diretrizes da PNPS e da PNAN. Tal 

prática também encontra respaldo nas diretrizes nacionais, que reforçam a importância de 

estratégias como o Guia Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2014). 

 O eixo, práticas corporais e atividades físicas, é um dos mais consolidados no 

município; com mais de 400 atividades desenvolvidas pela SMEL e outras ações 

promovidas pela SMSA e SUAS. Observa-se uma oferta diversificada e acessível, 

incluindo modalidades como caminhada, hidroginástica, funcional, judô, entre outras; tal 

dinamismo traduz forte alinhamento à PNPS, especialmente no que tange à 

territorialização e à intersetorialidade. De acordo com Malta et al. (2014), programas como 

a Academia da Saúde e as ações locais de atividade física são essenciais na indução de 

hábitos saudáveis e devem contar com financiamento e avaliação sistemática. 

 No campo do enfrentamento ao uso abusivo de tabaco e álcool, o município 

demonstra aderência às diretrizes nacionais ao ofertar grupos de cessação ao tabagismo 

em unidades de saúde da família, com protocolos alinhados ao INCA. No caso do álcool, 

destaca-se a atuação do CAPS-AD; contudo se nota a ausência de estratégias mais 

amplas de prevenção comunitária, principalmente na APS e de articulação com áreas 
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como cultura, juventude e segurança. Malta et al. (2014) destacam a importância de 

ações regulatórias e educativas contínuas, como ambientes livres de tabaco e leis de 

controle do consumo de álcool, que devem ser acompanhadas por estratégias de 

mobilização social. 

 Quanto à promoção de mobilidade segura, Foz do Iguaçu possui iniciativas 

alinhadas às recomendações de operacionalização da PNPS (Brasil, 2021), conduzidas 

pela Escola Pública de Trânsito da Foztrans, voltadas para educação de trânsito em 

escolas e campanhas intersetoriais. Ainda que positivas, estas iniciativas concentram-se 

no aspecto educativo, sendo limitadas em ações estruturantes de urbanismo e transportes 

atreladas à saúde. O artigo de Malta et al. (2014) aponta para a necessidade de ações 

integradas e sustentáveis no campo da mobilidade, citando o Projeto Vida no Trânsito 

como exemplo de articulação intersetorial com impacto comprovado na redução da 

morbimortalidade. Filardi et al., (2023) reforçam a necessidade de sinergia entre 

entidades governamentais, privadas, associativas e outros entes, para a efetividade das 

intervenções com foco na redução de sinistros de trânsito. 

 Já o eixo de promoção da cultura da paz e dos direitos humanos é contemplado 

por grupos de apoio psicossocial para diversos públicos (gestantes, adolescentes, 

enlutados), demonstrando sensibilidade às necessidades emocionais da população. Ainda 

assim, tais práticas carecem de institucionalização e de maior articulação com as políticas 

de segurança, educação e assistência social. 

 No campo da sustentabilidade e meio ambiente, o município apresenta boas 

práticas, como hortas comunitárias, coleta seletiva e trilhas educativas. Tais ações se 

articulam com a PNPS ao promover ambientes saudáveis e a educação ambiental, com 

participação de secretarias como Meio Ambiente e Educação. 

 A comunicação das ações de promoção da saúde é pouco explorada. A baixa 

visibilidade das atividades dificulta o engajamento comunitário e a valorização institucional 

das mesmas. As estratégias de comunicação em saúde precisam ser fortalecidas como 

ferramenta de empoderamento e adesão. 

 Observa-se que o município demonstra importantes avanços na incorporação dos 

eixos prioritários da PNPS, mesmo diante de um cenário nacional adverso marcado por 

restrições orçamentárias e desafios institucionais. Conforme discutido por Malta et al. 

(2018), a PNPS representa um marco estratégico para a qualificação do SUS ao enfatizar 

os Determinantes Sociais da Saúde, a intersetorialidade e a corresponsabilidade entre 

gestores, profissionais e sociedade. A experiência de Foz do Iguaçu reflete esses 
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princípios ao apresentar iniciativas consolidadas em temas como alimentação saudável, 

práticas corporais e mobilidade segura, envolvendo diferentes setores da gestão pública. 

 A diversidade de ações desenvolvidas nos distritos sanitários pela SMEL, pela 

SMED e por instituições parceiras evidencia um compromisso local com a promoção de 

ambientes saudáveis e com o fortalecimento da equidade em saúde. Tal dinamismo se 

alinha à recomendação dos autores quanto à necessidade de ações territoriais 

sustentáveis, com enfoque em redes de cuidado e participação social. A presença de 

campanhas educativas, atividades físicas em larga escala e projetos de educação 

alimentar são exemplos de boas práticas que ilustram o potencial de resposta do 

município às diretrizes da PNPS, inclusive em um contexto de austeridade fiscal. 

 Outro ponto positivo a ser destacado é a valorização da atenção psicossocial e da 

escuta qualificada as ações voltadas à promoção da cultura da paz e aos direitos 

humanos, com grupos de apoio voltados a públicos específicos como adolescentes, 

gestantes e pessoas enlutadas. Essas ações dialogam com o que Assis e Avanci (2009) 

identificam como avanço da política nacional: a estruturação de iniciativas voltadas ao 

cuidado integral. 

 Nesse contexto, as experiências documentadas pelo Ministério da Saúde, por meio 

da publicação de Relatos de Experiências da Política Nacional de Promoção da Saúde, 

fortalecem a compreensão de que os avanços observados em Foz do Iguaçu, como a 

articulação entre setores, a diversificação das práticas e o uso do território como base 

organizadora das ações, estão em consonância com tendências nacionais bem-

sucedidas. Municípios como Jacareí – SP e o estado de Minas Gerais, estruturaram 

políticas próprias de promoção da saúde com base em comitês intersetoriais, indicadores 

de monitoramento e ações integradas nos territórios, demonstrando que a 

institucionalização da PNPS é possível mesmo diante de adversidades, desde que haja 

compromisso político, planejamento participativo e articulação técnica consistente (Brasil, 

2024). 

 Foz do Iguaçu apresenta elementos que apontam nessa direção, como a 

realização de ações intersetoriais lideradas pelas secretarias de saúde e esporte, além da 

valorização de práticas coletivas e comunitárias como hortas urbanas, trilhas educativas e 

grupos de atividade física. Assim como nos relatos analisados, o município demonstra 

que, mesmo sem um financiamento exclusivo para promoção da saúde, é possível 

alcançar capilaridade e impacto por meio do engajamento técnico, do trabalho em rede e 

da apropriação das diretrizes da PNPS pelas equipes locais. 
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 A prática local também revela avanços no campo da cultura da paz e dos direitos 

humanos, com grupos de apoio psicossocial e estratégias de acolhimento em unidades de 

saúde. Tais ações se assemelham às expertises descritas no Relato de Jacareí, onde a 

criação de comitês municipais e a escuta das comunidades deram base à criação de 

políticas de trabalho legitimadas socialmente. Esse alinhamento reforça que o Foz do 

Iguaçu possui uma base sólida para aprofundar sua política municipal de promoção da 

saúde, desde que haja investimento em mecanismos permanentes de governança, 

planejamento integrado e monitoramento (Brasil, 2024). 

 Nesse sentido, tanto Malta et al. (2018) quanto os relatos do Ministério da Saúde 

(2024) reforçam que o desafio não reside apenas na execução de ações pontuais, mas na 

institucionalização da promoção de saúde como eixo estruturante do SUS local, com 

financiamento adequado, engajamento político e avaliação sistemática dos resultados. O 

município demonstra ter práticas consolidadas e potencial de avanço, sendo 

recomendável que prossiga com a construção de instrumentos normativos locais (como 

uma política municipal de promoção da saúde), amplie seus processos formativos e 

fortaleça os espaços de participação social para consolidar os ganhos já alcançados. 

 Em relação à análise das entrevistas com gestores municipais de Foz do Iguaçu, 

notou-se um panorama multifacetado da implementação da PNPS, caracterizada por 

avanços pontuais e desafios estruturais. Esses achados dialogam com a literatura 

científica nacional, que aponta para a complexidade inerente à operacionalização de 

políticas de promoção da saúde em contextos locais diversos. Dias et al. (2018) relata que 

as interfaces da PNPS com outras políticas e projetos poderia, por vezes contribuir para 

uma visão reducionista da promoção de saúde, ao mesmo tempo em que a identificação 

das interfaces da PNPS poderia torná-la um orientador da política nacional de saúde. 

Sugere ainda que a estrutura da última revisão da PNPS amplie suas possibilidades de 

interação com os determinantes de saúde e para a tomada de decisões com base em 

contextos territoriais.  

 Neste estudo, tanto gestores da saúde como de outras áreas revelaram 

percepções múltiplas e experiências distintas em relação à implementação da PNPS em 

Foz do Iguaçu. A análise demonstra que, embora exista o reconhecimento da importância 

da promoção da saúde e diversas ações estejam em curso no município, anda prevalece 

uma compreensão fragmentada da política, com baixa institucionalização e integração 

entre setores. Esse achado dialoga diretamente com as considerações de Melo et al. 

(2025), que apontam como uma das principais limitações da PNPS a dificuldade de 
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transposição de uma teoria normativa para a prática cotidiana da gestão pública, 

especialmente nos níveis locais. 

 Os entrevistados demonstraram uma compreensão heterogênea da PNPS, com 

maior domínio conceitual por parte dos profissionais da área da saúde. Essa constatação 

corrobora os achados de Carvalho et al. (2009), que identificaram a persistente 

fragmentação na apropriação da PNPS entre setores, sugerindo que sua efetiva 

institucionalização ainda enfrenta barreiras epistemológicas e organizacionais. 

 A intersetorialidade, embora reconhecida como essencial pelos gestores, não se 

configura como uma prática consolidada, mas sim como um esforço isolado de atores 

engajados. Alguns estudos destacam a intersetorialidade como um princípio orientador da 

PNPS, mas sua operacionalização requer estruturas de governança que promovam a 

cooperação entre diferentes setores e níveis de governo (Rocha et al.,2014; Silva et 

al.,2014).  Em Foz do Iguaçu, a ausência de espaços formais e regulares de planejamento 

intersetorial reflete uma limitação estrutural comum a diversos municípios brasileiros. 

 Nota-se, portanto, que de acordo com os gestores entrevistados, muitas ações 

consideradas promotoras de saúde são executadas de forma setorial, sem 

necessariamente estarem vinculadas a um plano estruturado da PNPS. Essa realidade, 

embora revele riqueza de iniciativas locais, também evidencia uma lacuna organizacional 

em que as diretrizes da política não estão claramente incorporadas aos instrumentos de 

gestão como os planos municipais de saúde, o plano plurianual ou os protocolos 

intersetoriais. Essa situação é coerente com o que apontam Melo et al. (2025) ao analisar 

a trajetória da PNPS, na qual, embora a política tenha sido formalmente consolidada, a 

falta de mecanismos efetivos de governança, de financiamento específico e de 

responsabilização intergovernamental ainda compromete sua implementação plena. Os 

autores reforçam que a ausência de estrutura técnica e orçamentária específica dificulta a 

consolidação da promoção da saúde como eixo estruturante do SUS, relegando-a muitas 

vezes a um plano secundário frente às ações assistenciais. Entretanto, um ponto 

importante identificado nas entrevistas foi o reconhecimento, por parte dos gestores, de 

que a promoção de saúde depende diretamente da articulação intersetorial e da 

participação comunitária, ainda que não existam espaços formais de articulação 

intersetorial como comitês, fóruns ou grupos de trabalho em Foz do Iguaçu.  

 A dependência de recursos externos para viabilizar ações promotoras de saúde, 

como observado no estudo, é outro ponto amplamente documentado na literatura. Autores 

alertam acerca da escassez de financiamento próprio e contínuo para a PNPS, e 
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relacionam tal fato à comprometimentos acerca de sua sustentabilidade, e tornando as 

iniciativas vulneráveis à descontinuidade. Este dado corrobora o relato de gestores acerca 

da interrupção de projetos bem-sucedidos após o término de convênios ou editais 

específicos, evidenciando a ausência de integração orçamentária da promoção de saúde 

no planejamento municipal. 

 A valorização da formação continuada e o fortalecimento de parcerias com 

instituições de ensino foram identificados como estratégias de superação dos desafios na 

implementação na PNPS. A literatura enfatiza a importância da capacitação técnica e da 

pesquisa aplicada na qualificação das práticas de saúde. Além disso, a promoção da 

saúde nos instrumentos oficiais de planejamento público, como o Plano Plurianual (PPA) 

e os planos setoriais reforçam a necessidade de institucionalizar essa política como eixo 

transversal da gestão. 

 A invisibilidade das ações já em curso e a ausência de mecanismos de 

comunicação e divulgação foram destacadas pelos gestores como obstáculos à 

participação social e ao engajamento intersetorial. Discute-se a importância da 

comunicação estratégica como ferramenta de mobilização e democratização da gestão 

em saúde, ressaltando que a transparência e a disseminação de informações são 

fundamentais para o fortalecimento da PNPS. 

 Entretanto, apesar dos desafios, houve a identificação de práticas exitosas, 

especialmente aquelas desenvolvidas pela APS e pela SMEL, que envolvem práticas 

educativas, grupos de promoção do autocuidado e ações integradas com a comunidade. 

Parcerias com instituições de ensino e projetos com financiamento externo também se 

destacam como estratégias que ampliem o alcance e a qualidade das ações, ainda que 

com limitações quanto à continuidade. 

 Desse modo, tanto as entrevistas quanto a análise teórica apontam para 

possibilidades concretas de avanço. Como destacam Melo et al. (2025), a PNPS segue 

sendo uma política em construção, com avanços normativos significativos, mas que exige 

investimento político, capacitação técnica e envolvimento comunitário 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente dissertação teve como objetivo principal identificar e descrever os êxitos 

e desafios da implementação da PNPS no município de Foz do Iguaçu – PR, 

considerando suas peculiaridades territoriais e institucionais. Por meio da análise 

documental e da realização de entrevistas com gestores de diferentes setores, foi 

possível obter uma visão abrangente sobre o estado atual da política no território, suas 

potencialidades e os obstáculos enfrentados. 

Os achados revelam que existem desafios relacionados à PNPS, especialmente 

em relação à fragmentação da institucionalização desta política, sendo que a 

intersetorialidade, apesar de reconhecida como essencial pelos gestores, se configura 

majoritariamente como um esforço isolado de atores engajados; destaca-se a ausência de 

um planejamento intersetorial estruturado, a frágil articulação entre as secretarias e a 

descontinuidade de ações em decorrência da interrupção de recursos externos. 

Entretanto foram identificadas experiências exitosas, especialmente aquelas 

desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária à Saúde, que envolvem práticas 

educativas, grupos de promoção do autocuidado e ações integradas com a comunidade. 

Parcerias com instituições de ensino e projetos com financiamento externo também se 

destacaram como estratégias que ampliaram o alcance e a qualidade das ações. 

Esta pesquisa evidenciou, portanto, que a implementação da PNPS em Foz do 

Iguaçu requer não apenas vontade política e disponibilidade de recursos, mas também a 

criação de espaços permanentes de governança intersetorial, investimento em formação 

técnica e definição clara de metas e indicadores de acompanhamento. 

Conclui-se, portanto, que a promoção da saúde, enquanto política pública 

transversal, demanda um redesenho das práticas institucionais e o fortalecimento da 

corresponsabilidade entre os diversos setores do poder público. Espera-se que este 

estudo contribua para fomentar reflexões críticas sobre o tema e inspire gestores e 

pesquisadores a atuarem em prol da consolidação da PNPS e outras políticas promotoras 

de saúde, que sejam mais equitativas, mais sustentáveis e integradas às demandas da 

população. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

O (A) Senhor (a) está sendo convidado (a) a participar do projeto ÊXITOS E DESAFIOS 
NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DE SAÚDE EM 
MUNICÍPIO DA TRÍPLICE FRONTEIRA (BRASIL, PARAGUAI E ARGENTINA), sob a 
responsabilidade do pesquisador Rafaelly Gomes Vieira. O nosso objetivo é identificar os 
êxitos e desafios na implementação da PNPS neste município. O (A) senhor (a) receberá 
todos os esclarecimentos necessários antes e no decorrer da pesquisa e lhe 
asseguramos que seu nome não será divulgado, sendo mantido o mais rigoroso sigilo 
através da omissão total de quaisquer informações que permitam identificá-lo(a). A sua 
participação será através de uma entrevista, a ser aplicada pela pesquisadora 
responsável, em um local de sua escolha, durante cerca de 60 minutos. Os riscos 
decorrentes de sua participação na pesquisa são relativos a não tem crase 
constrangimentos. Se o senhor (a) aceitar participar, estará contribuindo para a 
adequação dos processos de implementação da PNPS. O (a) Senhor (a) pode se recusar 
a responder, ou participar de qualquer procedimento e de qualquer questão que lhe traga 
constrangimento, podendo desistir de participar da pesquisa em qualquer momento sem 
nenhum prejuízo para o (a) senhor (a). Não há despesas pessoais para o participante em 
qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 
participação, que será voluntária. Os resultados da pesquisa serão divulgados por meio 
da publicização deste trabalho na biblioteca da Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana. Se o (a) Senhor (a) tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por 
favor, telefone para: Rafaelly Gomes Vieira, no telefone: (45)999729339, em qualquer 
horário, disponível inclusive para ligação a cobrar. Pode também entrar em contato 
através do e-mail: raffyfisio@outlook.com. Este projeto foi Aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, órgão composto por profissionais de diferentes áreas cuja função é 
defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 
contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. O senhor (a) 
receberá uma via deste termo assinado onde consta o telefone e o endereço institucional 
do pesquisador principal e do CEP, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua 
participação, agora ou a qualquer momento. 

Foz do Iguaçu, __ de ____________ de 2025.  

__________________________________________  

Rafaelly Gomes Vieira  

Pesquisador Responsável 

Rafaelly Gomes Vieira 

Rua Hárpia, nº 270, Vila A, CEP 858666-350 Telefone: (45) 999729339 

Eu,__________________________________________________________________Dec

laro que entendi os objetivos, riscos e benefícios da participação na pesquisa e concordo 

como a publicação conforme descrito neste termo. 

 

_________________________________________ 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

Participante/Cargo: ________________________________________ 

Sexo (  ) Masculino   (  ) Feminino     Data de Nascimento ____/____/_______. 

 

1. Experiência Profissional 

o Há quanto tempo você ocupa o cargo atual? 

o Poderia compartilhar sua ocupação anterior e sua experiência em gestão? 

o Qual é a sua formação acadêmica (graduação, especialização, mestrado, 

doutorado)? 

2. Atribuições e Ações 

o Quais são suas principais atribuições no cargo atual? 

o Em quais ações você tem estado mais envolvido(a) recentemente? 

3. Entendimento da PNPS 

o Como você descreveria a Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS)? 

4. Intersetorialidade 

o Como você vê a relação da sua pasta com a PNPS? 

5. Planejamento e Gestão 

o De que forma o planejamento e a gestão intersetorial têm sido abordados na 

implementação da PNPS em Foz do Iguaçu? 

o Quais são suas percepções sobre a efetividade da implementação da PNPS 

no município? 

6. Governança da PNPS 

o Como a governança e a coordenação da PNPS foram estruturadas no 

município? 

7. Temas Prioritários 

o Quais temas prioritários da PNPS você considera mais relevantes para o 

contexto de Foz do Iguaçu? 

8. Estratégias de Implementação 

o Que estratégias têm sido empregadas para implementar a PNPS em Foz do 

Iguaçu? 

9. Desafios na Implementação 

o Quais desafios você tem observado na implementação das ações 

relacionadas à PNPS? 
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10. Superação de Desafios 

o Que medidas têm sido adotadas para enfrentar esses desafios? 

11. Êxitos da Implementação 

o Quais são, na sua perspectiva, os principais êxitos da implementação da 

PNPS na sua área até agora? 

12. Resultados Mensuráveis 

o Existem resultados que você considera significativos em relação à 

implementação da PNPS? 

13. Articulação Intersetorial 

o Como ocorre a articulação com outros setores, como educação, esportes e 

lazer, cultura e planejamento urbano? 

14. Próximos Passos 

o Quais são as suas expectativas para o fortalecimento da promoção da 

saúde em Foz do Iguaçu no futuro? 
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ANEXO A – CONSOLITED CRITERIA FOR REPORTING QUALITATIVE RESEARCH 

(COREQ) 
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           Fonte: (Souza et al., 2021) 
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ANEXO B – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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